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Olá!

Os processos de produção dos meios de comunicação costumam ser obscuros para a maioria das
pessoas que apenas os consomem. Quando se tratam então de políticas de comunicação o obscurantismo
é ainda maior. Recentemente vivenciamos um momento em que as discussões a respeito do padrão a
ser escolhido para o Sistema Brasileiro de Radiodifusão Digital pareciam ser discussões que se mantinham
apenas no nível da melhor técnica a ser escolhida, sem levar em consideração que escolhas técnicas
têm implicações sociais e políticas na vida das pessoas.

O texto que abre essa Comunicação & Comunidade nos conta um pouco dessa história recente das
comunicações no Brasil. O debate público a respeito das temáticas relacionadas à democratização da
comunicação muitas vezes parece ser um debate voltado para um público extremamente segmentado,
no entanto, Claudia de Abreu nos mostra as implicações que essa escolha de padrão trará para a nossa vida.

Comunicação plural, democrática, inclusiva, aliando tecnologias de informação e comunicação à
sociedade e a serviço da cidadania é o que vem fazendo vários profissionais por esse Brasil inteiro.
Mantendo a tradição, a Comunicação & Comunidade traz em suas páginas um retrato 3X4 de algumas
dessas experiências. A professora Regina Moraes nos apresenta a Dinamicoop, uma cooperativa de
informática do Morro dos Macacos no Rio de Janeiro, e seus indicadores de sustentabilidade. Em Belo
Horizonte, jovens produzem mídia de “gente grande” e se espalham em rede pela cidade.

Uma TV muito louca! Assim se define a TV Pinel. Para não deixar passar em branco seus 10 anos
de atividades, Noale Toja nos brindou com um texto sobre a “dor e a delícia” de fazer uma TV assim.

E como história não se faz sem memória, as tecnologias de comunicação estão aí para ajudar a
contar um pouquinho dessa história não-oficial do Brasil. Carla Lopes e George de Araújo falam do
Projeto Guardiões da Memória e sua relação com as velhas guardas das Escolas de Samba do Rio de
Janeiro e Ana Cristina Arruda fala da sua pesquisa de mestrado, realizada com os moradores mais
antigos do Chapéu Mangueira, Rio de Janeiro.

Para finalizar, um pouquinho de turismo. Rodrigo Viana conta como foi o processo de produção do
documentário sobre o Projeto de Turismo Popular que o NECC e a Faculdade de Turismo realiza. O
texto está na revista e o vídeo disponível para empréstimo, assim como as monografias relacionadas
nas páginas finais desta edição da Comunicação & Comunidade.

Um abraço,
Ivana Gouveia
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TV e Rádio
Digital:  decisão
do go verno
compr omete
futur o da
comunicação
eletrônica

Por Claudia de Abreu
Jornalista. Integrante do Grupo ComunicAtivistas

Uma das iniciativas mais ou-
sadas do início do governo Lula
foi a instituição de um processo
democrático para a digitalização
da televisão brasileira, com a
criação do SBTVD. O Sistema
Brasileiro de Televisão Digital foi
uma semente plantada para o
desenvolvimento da tecnologia
do setor em nosso país.

O decreto de criação do
SBTVD (4901, de 26/09/03)

previa: “a promoção da inclusão
social”, o estímulo “à expansão
do setor com a entrada de novas
empresas”, a “expansão de
tecnologias brasileiras e da indús-
tria nacional” e “a criação de uma
rede universal de educação à dis-
tância”, entre outros objetivos.

Durante cerca de dois anos
os cientistas se debruçaram em
pesquisas, organizados em 22
consórcios formados por univer-

sidades brasileiras e centros de
pesquisa. Cerca de 1500 pes-
quisadores brasileiros desen-
volveram e aperfeiçoaram tecno-
logias compatíveis com os siste-
mas digitais existentes. Mais de
80 possíveis patentes foram
apresentadas no relatório do
CPQD, Fundação Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento
Tecnológico das Telecomunica-
ções, que compilou as pesquisas.
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A PUC/RS criou o Sorcer,
um padrão de modulação de
alta compressão que permite a
transmissão para recepção
móvel em alta definição dentro
da banda eletromagnética
reservada à radiodifusão e reduz
os custos dos aparelhos
receptores. A UFPB aperfeiçoou
o middleware usado no sistema
europeu e criou o FlexTV e a
PUC-Rio criou o Maestro,
depois fundidos em um só: o
Ginga. Segundo pesquisadores,
é o que de mais moderno existe
no mundo em middleware.

Outras universidades criaram
aplicativos em TV Digital em
diversas áreas como saúde,
educação e governo eletrônico.
Esses aplicativos funcionam como
uma página interativa na internet,
só que disponível para todos que
tiverem um aparelho de TV.

Apesar de realizado com verba
pública - R$ 56 milhões, com
recursos do Funttel, Fundo de
Desenvolvimento Tecnológico das
Telecomunicações - o resultado
das pesquisas não foi divulgado
oficialmente pelo governo. O
relatório foi entregue ao ministério
das Comunicações em fevereiro
de 2006 e até hoje não foi
divulgado pelo governo. Sabe-se
de seu conteúdo porque uma
versão vazou para alguns meios
de comunicação especializados,
que o divulgaram pela internet.

Sem cumprir a lei - O
decreto 4901, que instituiu o

SBTVD, criou o Comitê Consul-
tivo formado por “representantes
de entidades que desenvolvam
atividades relacionadas à
tecnologia de televisão digital” para
“propor ações e diretrizes fun-
damentais relativas ao SBTVD”.
Apesar de sua importância, foi
totalmente esvaziado a partir da
entrada de Hélio Costa no
ministério das Comunicações.

Na última reunião do
Conselho, realizada após a
conclusão do relatório dos
pesquisadores, o CPQD sequer
foi chamado a expor o resultado
das pesquisas. A apresentação
ficou por conta do ministério das
Comunicações que não falou
sobre política industrial, nem em
questões fundamentais para
sociedade brasileira. Hélio
Costa fez novamente o discurso
de que o padrão japonês é o que
mais se aproximaria dos
interesses do Brasil.

Na verdade, o relatório não
foi apresentado porque as
pesquisas levam à conclusão de
que o padrão japonês é o mais
caro para o consumidor. O mi-
nistro declarou no dia da entrega
do relatório, em entrevista a um
grande diário paulista, que tinha
opiniões divergentes das
conclusões da Fundação e que
o relatório apresentava
“incoerências” e “imprecisões”.

O decreto da TV Digital
(último de 29 de julho) já mostra
sua intenção até pela data em
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que foi lançado: no meio da
Copa, se aproveitando da
natural desarticulação político-
social de um momento em que o
país só falava na conquista do
hexacampeonato. O decreto
instituiu o ISDB-T (japonês)
como base do sistema de TV
digital a ser implantado no Brasil.

O decreto é um retrocesso
em relação ao anterior (4901)
na medida em que não garante
os objetivos sociais de formação
do SBTVD. E para garantir
preços acessíveis para as
“caixinhas” – que o consumidor
terá que comprar para ter acesso
ao canal digital – será necessário
investimento público. Ou seja,
nossos impostos, mais uma vez,
a serviço de privilégios de uma
pequena elite que decidiu que o
Brasil deveria escolher um
modelo de seu interesse.

Apesar de citar as inovações
brasileiras, o decreto não garante
que serão incorporadas, apesar
destas terem sido realizadas com
investimento público. Depen-
dendo das decisões do Fórum
Técnico (previsto no artigo 5º) os
aplicativos criados aqui não
terão como ser incorporados.
Sequer o Instituto Mackenzie e
o Inatel, que realizaram melho-
rias na modulação japonesa, não
sabem que destino será dado a
essas inovações.

“Não houve objetividade e
visão do governo de como os
estudos seriam aproveitados.

Estavam previstos R$ 30 mi-
lhões para o CPqD construir
uma estação base para a inte-
gração do sistema e esses
recursos foram cortados sem
qualquer explicação. E agora
está totalmente obscuro quanto
ao que de fato será aprovei-
tado”, reclama Luciano Leonel,
coordenador adjunto das
pesquisas sobre TV digital do
Inatel, em entrevista no dia do
lançamento do decreto.

Boicote ao sistema
brasileiro – O boicote ao
resultado das pesquisas não se
deu somente pelo esvaziamento
do Conselho Consultivo e pela
não divulgação do relatório do
CPQD. O Congresso Nacional
realizou dia 16 de maio um
seminário com o objetivo de
mostrar aos parlamentares os
diversos modelos de TV digital
e suas características. Todos os
modelos existentes foram
convidados para a exposição.

No dia da realização do
evento, que seria a primeira
demonstração pública do sistema
brasileiro e suas inovações, a
autorização para os testes foi
suspensa pela Anatel. Ques-
tionada, a Agência divulgou que
o fizera a pedido do ministério
das Comunicações. O ministro
argumentou que nem todos os
representantes estariam presentes
e não seria justo. O modelo
japonês era o único que não es-

tava presente. Europeus e ame-
ricanos também não puderam fa-
zer suas demonstrações. (A China
também se prepara para
desenvolver um modelo e che-
gou a procurar o Brasil para uma
parceria, mas as negociações não
avançaram).

Mas por que tanto interesse
em defender o padrão japonês?

“Uma das razões para que as
emissoras queiram equipamentos
de transmissão japoneses pode
ser o fato de elas já utilizarem
equipamentos de produção
desses mesmos fornecedores”,
aponta o relatório “Os caminhos
da TV digital no Brasil” da
consultoria legislativa da Câmara
dos Deputados. Mas talvez a
principal razão seja a de que pelo
sistema japonês o transporte de
sinais se realiza através da faixa de
freqüência usada pelas empresas
de radiodifusão. Já nos modelos
europeu e americano a trans-
missão é feita pelas operadoras.
E as emissoras não querem inter-
mediários que possam atrapalhar
seus lucros.

O sistema japonês (ISDB-T)
é o mais caro para o consumidor
e privilegia a alta definição em
detrimento da interatividade. O
ISDB-T só é usado em duas
cidades do Japão. O Sistema
europeu (DVB-T) está em
funcionamento em todos os
países europeus, incorporados
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ou não à União Européia, além
da África do Sul, Índia, Rússia,
Irã, Austrália, Nova Zelân-
dia,Vietnã, Arábia Saudita,
Cingapura, Tailândia e Israel. O
sistema americano é usado nos
Estados Unidos, Canadá,
Coréia do Sul,  México  e
Guatemala.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Operador de rede garante

democracia - Diversas en-
tidades que compõem a Frente
Nacional em Defesa de um
Sistema Democrático de Rádio
e TV Digital defendem a entrada
de um novo ator no processo de
exploração: o operador de rede,
de caráter público.

Essa estrutura seria responsável
pela gestão compartilhadas da
infra-estrutura e a otimização da
gestão do espectro. As empresas
de radiodifusão não fariam o
transporte do sinal até o consumidor
final, mas até a central do operador
de rede, que de forma isonômica
entre todas as emissoras, faz chegar
o sinal ao telespectador. Seu
serviço é apenas transportar a
programação.

As pequenas emissoras
(públicas e comunitárias) estariam
garantidas no processo digital, já
que os custos do transporte são
compartilhados entre as
emissoras, baixando os custos.

Com a otimização do
espectro, todas as eventuais
sobras do espectro eletro-
magnético são ocupadas, geran-

do a possibilidade de ainda mais
canais do que os já possíveis pela
tecnologia digital. Os novos
espaços desocupados no es-
pectro eletromagnético podem
gerar novas concessões.

Com o operador de rede
qualquer pessoa poderá alugar
um horário para mostrar suas
produções, por exemplo. E
poderia ser uma forma de acesso
aos aplicativos de interesse social.

Porém, apesar dos ganhos
incontestáveis desse que poderia
garantir uma maior democratização
dos meios eletrônicos, o decreto
praticamente inviabiliza a criação
do operador de rede.

Um canal ou 6 MhZ? – Os
empresários de radiodifusão
querem impedir a entrada de
novos competidores no merca-
do. Para isso, tentam a todo custo
permanecer com o espaço de
6MHz, concedidos para um ca-
nal de TV analógico. Ocorre que
com a tecnologia digital não é
mais necessário todo esse espa-
ço do espectro eletromagnético
para a transmissão de uma
programação. Se perma-
necerem com esse espaço, os
radiodifusores terão o privilégio de
receber novos canais sem nenhum
tipo de processo de concessão.
Afinal, quando eles receberam os
6MHz era para exibir uma pro-
gramação, em um canal.

O espaço a ser ocupado na
tecnologia digital depende de di-

Com o operador
de rede qualquer

pessoa poderá
alugar um horário
para mostrar suas

produções
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versas variáveis, principalmente o
nível de definição de imagem a ser
transmitido. Mas, em média, ca-
bem quatro novos canais digitais
dentro de um canal analógico.

O decreto da TV digital
concedeu mais 6 MhZ para os
atuais radiodifusores (artigo 7º).
A omissão do decreto quanto ao
uso dessa concessão pode
permitir novos serviços e
múltiplas programações pelos
radiodifusores. Com todos os
ganhos para os empresários. E
sem sequer a contrapartida
financeira exigida por lei a todos
que ganham uma concessão de
canal de rádio ou TV. Foi um
presente em que a conta ficou
para todos nós, brasileiros.

Nas ondas do Rádio, silêncio
– Enquanto na TV digital, a
polêmica - ainda que de forma
deturpada – aparece na grande
imprensa, sobre o rádio o silêncio
da mídia é total. Tudo porque
querem criar uma situação de fato
consumado, pois não há polêmicas
entre o empresariado sobre qual
sistema eles querem adotar.

O Iboc, padrão de origem
estadunidense, foi criado para
permitir uma mudança do
sistema analógico para o digital
no rádio sem traumas para os
radiodifusores. Com o padrão
Iboc, o espaço necessário para
a transmissão é aumentado,
impedindo a entrada de novos
canais. Além disso, tem carac-

terísticas perversas sobre as
emissoras de baixa potência,
gerando interferências que as
inviabilizam. O Iboc é uma for-
ma de inviabilizar as rádios co-
munitárias a longo prazo.

Oficialmente, o ministério das
Comunicações abriu a tem-
porada de testes de sistemas de
rádio digital. Até dezembro de
2006 as emissoras devem testar
os sistemas existentes para
depois se escolher o que deve
ser adotado oficialmente pelo
país. Mas todas as grandes redes
estão testando o padrão Iboc, e
somente a Radiobrás, emissora
estatal, tomou a iniciativa de
testar o padrão europeu. As
empresas tiveram facilidade de
financiamento para comprar os
equipamentos dos EUA, com
isenção de impostos, o que não
irá acontecer com as demais,
caso o sistema seja realmente
oficializado. É um sistema de
padrão proprietário e a Ibiquity,
detentora da patente, cedeu a
tecnologia para testes, mas irá
cobrar de todas as rádios que
entrarem depois desta fase.

Situação muito parecida com
a dos transgênicos, que quando
ainda estavam sendo testados
extra-oficialmente pelos agri-
cultores tinham suas sementes
distribuídas gratuitamente.
Depois que a Monsanto conse-
guiu legalizar os transgênicos, os
agricultores passaram a saber
quanto custavam as sementes.

O Iboc é
uma forma de

inviabilizar as rádios
comunitárias a
longo prazo
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As entidades que formam a
Frente Nacional em Defesa de
um Sistema Democrático de
Rádio e TV Digital defendem a
criação do SBRD, Sistema
Brasileiro de Rádio Digital.

A proposta foi encaminhada,
junto com diversas reivin-
dicações sobre a digitalização das
comunicações, para a ministra da
Casa Civil Dilma Roussef, em
audiência com representantes da
Frente logo após sua criação, no
início de abril de 2006. Na
ocasião, os representantes da
sociedade civil pediram mais
transparência e o adiamento da
decisão sobre o padrão.

A primeira iniciativa em
defesa do SBRD foi realizada
antes mesmo da formação da
Frente, em 22 de fevereiro, no
Rio de Janeiro, mais preci-
samente na Assembléia Legis-
lativa.  Em audiência pública com
a presença de mais de quarenta
entidades sociais de diferentes
setores (ABI, MST, Comuni-
cAtivistas, universidades,
emissoras públicas e comuni-
tárias, sindicalistas e estudantes)
foi lançado o “Manifesto em
defesa da participação da
sociedade na implantação do
rádio digital no Brasil”, e
entregue ao representante do
Ministério das Comunicações
presente, Joanilson Ferreira.

Legislação truncada e mar-
co regulatório - É inacreditável
que o decreto que define o futu-
ro da televisão brasileira seja ins-
tituído sem sequer um
cronograma para uma definição
sobre um marco regulatório para
o setor. A legislação atual não re-
gula os novos serviços digitais e
as diversas leis surgidas em dife-
rentes momentos são, muitas ve-
zes, contraditórias. Até mesmo a
Constituição propõe direitos na
área da Comunicação Social
ainda não regulamentados.

O padrão digital irá alterar to-
dos os paradigmas da comuni-
cação eletrônica, transformando
a telefonia e a internet, com forte
impacto sobre a indústria de ele-
trônicos. Portanto, deveria ser
muito bem planejada e ter todas
as suas variáveis estudadas. Uma
decisão importante como essa
não poderia ser tomada da ma-
neira autoritária que foi.

É fundamental garantir a
continuidade das pesquisas
científicas e dos testes das
inovações tecnológicas brasileiras
para não desmantelar as atuais
equipes e avançar no desen-
volvimento das pesquisas do setor.

A sociedade brasileira aguarda
atenta o desdobramento do
processo. Mas sabe-se que o
governo cometeu um erro histórico,
que trará conseqüências para nossa
comunicação eletrônica. g
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O Uso das Tic´s
para Ino vação em
Comunidade em
Situação de
Desvantagem
Sócio-Econômica

Por Regina Moraes
Doutora em Engenharia de Sistemas e Computação (COPPE/UFRJ, 2005). Mestre em Ciência da Informação

(MCT/IBICT, 1999). Pós-graduada em Análise de Sistemas (IBM, 1975). Bacharel em Direito (UERJ, 1970).
Professora no Departamento de Informática da PUC-Rio, no Departamento de Administração da UniCarioca e

no Departamento de Ciência da Computação da UniBennett. Coordenadora dos Projetos de Extensão em
Ciência da Computação na UniBennett.

A cooperativa de informática
Dinamicoop surgiu no Morro dos
Macacos, que é uma comunidade
de baixa renda do Rio de Janeiro,
no bairro de Vila Izabel. O seu
relacionamento com a COPPE/
UFRJ e com outros agentes tais
como, pesquisadores e profes-
sores de universidades, técnicos

e pesquisadores vem permitindo
uma transferência de conhe-
cimento e tecnologia da socie-
dade para a comunidade.

Dos 40 mil moradores do
Morro dos Macacos, quatro mil
– 10% da comunidade – já foram
qualificados pelos cursos de
informática ministrados no

Telecentro comunitário. Para evi-
tar que este aprendizado caia no
vazio, a cooperativa Dinamicoop
já começou a absorver muitos
dos ex-alunos.

A cooperativa Dinamicoop é
um grupo coeso, cujas pessoas
vivem diariamente as mesmas
experiências de existir em uma



12

soluções de rede, de adoção de
software livre e de levantamento
de dados de IDH.

Como cooperativa solidária, no
Morro dos Macacos, ela estimula
a comunidade a avançar nesta es-
cala de inclusão digital, pela possi-
bilidade de comunicação e
interação no campo político criado
pelo Linux e pelas novas
tecnologias livres. Implantaram a
rede Linux na comunidade e, em
função de aprender com mais
profundidade e capacitar os sócios,
buscaram parceria com o Centro
Metodista UniBennett,  para o
curso de Linux para certificação.
O curso foi gratuito e ministrado
por alunos do Departamento
Ciência da Computação em
projeto de Iniciação Científica e o
conhecimento está sendo
repassado na cooperativa por
aqueles que assistiram o curso,
transformando o aprendizado em
tecnologia social aplicada no
contexto de uso.

A principal expectativa do gru-
po é na promoção de qualidade
de vida, apostam no conhecimento
sobre informática e coope-
rativismo, disseminando a igualdade
da renda e de oportunidades. A
cooperativa tem a preocupação
com o compromisso social e com
o crescimento mantendo a
qualidade, além de demonstrar o
conhecimento da realidade.

O gênero predominante do
grupo é 75% (setenta e cinco
por cento) homens e 25% (vinte

comunidade de baixa renda e seu
papel é estratégico no sentido de
atrair para o estudo e trabalho em
informática os jovens que estão
sendo cooptados por outras
organizações. A alternativa de
geração de trabalho e renda em
setor considerado de elite vem
promovendo um ingresso cada vez
mais consistente de jovens nos
cursos de informática.  De
dezembro de 2004 a setembro de
2005, 53 jovens que fizeram o
curso de informática estão
aprendendo a trabalhar com
informática e se preparando para
ingressar na cooperativa.

As telecomunicações vêm
possibilitando a criação de novas
expectativas em setor
historicamente excluído. O
Cooperativismo popular com alta
tecnologia atua como pólo
disseminador do conhecimento
acumulado na transferência de
tecnologia para a comunidade.
Como diz Foucault (2000, 26) o
novo não está no que é dito (ou
feito), mas no acontecimento do
seu retorno. Pode-se afirmar que
a Dinamicoop foi além, pela sua
capacidade de autonomia. A
seguir estão alguns indicadores de
sustentabilidade da cooperativa.

A Dinamicoop é uma coope-
rativa que vai além da inclusão
digital. Por ser uma cooperativa
de informática formada por tra-
balhadores em desvantagem, vem
assessorando a sua comunidade
na apropriação de TI, provendo
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Cooperativa DinamicoopCooperativa DinamicoopCooperativa DinamicoopCooperativa DinamicoopCooperativa Dinamicoop

AUTONOMIA, GÊNERO E ETNIA

Reúnem-se semanalmente na
sede da cooperativa

A autogestão é um dos princípios
da Cooperativa e adotam gestão
participativa de gênero, raça e
orientação sexual

Procuram aprimorar suas práticas
de negócios, buscando parcerias
para fazerem cursos ou
participarem de grupos de estudo
com especialistas, ou
participando de Encontros em
universidades e Seminários.

O grupo embora l igado à
Incubadora Tecnológica de
Cooperativas Populares da COPPE/
UFRJ, mantém-se em liderança,
com autonomia de atuação.
Continuam buscando novos
parceiros e clientes.

EMPREENDIMENTO E MERCADO

Cooperativa de informática

O grupo é de comunidade

Abrange a comunidade do Morro
dos Macacos, Vila Izabel

São empreendedores, prestadores
de serviço de informática e rede,
têm uma boa imagem de si
mesmos, uma identidade cons-
truída pelas mesmas experiências

Estão fazendo cursos que eles
mesmos buscaram, e estão se
articulando para ganhar novos
conhecimentos para concorrer e
participar do mercado.  Articulam-
se para projetar a imagem na
mídia e no mercado

Relacionam-se com grupos de
especialistas em três universida-
des (UFRJ, UERJ, FACHA e
UNIBENNETT) e participam de
encontros e seminários com
outras cooperativas de infor-
mática e outros empreendimentos
do ramo

Coesos, comprometidos com o
trabalho e com a cooperativa e
articulados entre si *para uma
gestão de transparência

Têm sede própria
Clientes: Faperj; Ong Afro-Reggae;
CDI e Cefet Maria da Graça;  Rede
Circo do Mundo; IBM
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CIDADANIA E INTERAÇÕES
COM O ESPAÇO PÚBLICO

Interagem com várias organi-
zações para captação de diversos
tipos de recursos

Iniciativa própria nos contatos
com Instituições e organizações
da sociedade civil

Fizeram a cenarização do Morro
dos Macacos em parceria com a
IBM e a Universidade de Stanford

Envolvidos com a UFRJ, no Espaço
Miguel de Simoni. Parcerias com
instituições públicas como Faperj,
Envolvidos também com a UERJ e
com a UniBennett.

Estão buscando criar vínculos
com o NCE

A cooperativa atua na comuni-
dade em diversos projetos bem
como entidades representativas da
comunidade têm parceria com a
cooperativa

A cooperativa está recebendo os
jovens oriundos da escola de
informática – EIC-CEACA que atua
no local, numa parceria com o CDI

Proximidade do crime e  tráfico
de drogas. Atuam junto aos jovens
oriundos do tráfico e que
encontraram na informática uma
nova razão para resistir e estão
aprendendo a trabalhar na
Dinamicoop

COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA

Distintas parcerias com várias
organizações

A cooperativa implantou o Linux,
versão Curumim, criando um
projeto ergonômico de software
livre). Também funcionam como
uma incubadora comunitária

Possuem um site a partir do qual
se apresentam e trabalham
também divulgando seu trabalho
através de mala direta e email´s.

Participam de seminários,
encontros e listas de discussão
com professores e pesquisadores
de várias universidades, como
UNIBENNETT,  FACHA, UERJ e UFRJ.

A ITCP/COPPE/UFRJ comunica-se
com a Dinamicoop através do site
da cooperativa

e cinco por cento) mulheres. A
autogestão é um dos princípios
da Cooperativa, manifestando-
se todos os integrantes de forma
participativa, nas assembléias e
no acompanhamento das pro-
postas, contribuindo para a sua
implantação efetiva. Mesmo ha-
vendo predominância do gênero
masculino, há uma orientação tá-
cita  na Cooperativa no que se
refere à equidade.

Dentro do princípio da impor-
tância das parcerias para aumen-
tar o grau de inclusão social, re-
lacionam-se com várias organi-
zações: Associação de Volun-
tários para o Serviço Interna-
cional; Comitê para Demo-
cratização da Informática;
Cooperação para o Desenvol-
vimento da Morada Humana;
Centro Educacional de Ação
Comunitária  da Criança e do
Adolescente; Centro Integrado
de Estudos e Programas de
Desenvolvimento Sustentável;
Instituto Dom Pixote; Site Nós
Temos.com & .Com.br

A Cooperativa Dinamicoop
pelo seu estilo de liderança de ini-
ciativa própria obteve êxito nos
contatos que lhe permitiram
envolver-se diretamente com
UFRJ. Estão participando de
atividades de empreendedorismo
no Espaço Miguel de Simoni, na
COPPE/UFRJ.

A partir da iniciativa de im-
plantação da Rede Linux, a co-
munidade compartilha ambien-
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EDUCAÇÃO

90%   têm ensino Médio completo e 10 %   têm nível superior

Possuem normas e padrões de segurança do Centro de Computação

Possuem  uma política de apoio a curso pré-vestibular , com instrutores
do próprio complexo, que já estão na universidade. Querem elevar o
nível de escolaridade da comunidade, bem como se tornarem
autônomos em várias áreas da administração do empreendimento
cooperativista, como Economia, Contabilidade, Direito e Ciência da
Computação.

Possuem política de incentivo aos sócios, de retorno aos estudos.  É o
projeto de ingresso na universidade, para os jovens que estão terminando
o ensino médio e para todos os  sócios da cooperativa.

tes com computadores em rede,
que não possuem  HD, solução
por eles providenciada para
compartilhamento de recursos
disponibilizados por um servidor
local mais potente.

A Dinamicoop atua também
como uma incubadora comu-
nitária e oferece os serviços de
assessoria em cooperativismo. O
marketing e a divulgação dos
serviços prestados pela Coope-
rativa Dinamicoop são feitos
através do site da cooperativa
(http: / /dinamicoop.com/
index3.htm), mala direta, e-mails
enviados para todas as EIC´s e
através da comunidade digital.

Apesar da apropriação de
alta tecnologia competir com
outros processos dentro da
comunidade, a cidadania digital
tornou-se um símbolo na
comunidade, na transferência de
um novo conhecimento, no qual
a universidade está envolvida, o
que é essencial ao aprendizado
e formação de um sistema local
de inovação.

A Dinamicoop é mo-
bilizadora de competências dos
sócios cooperativados, para
uma real transferência de
conhecimento da universidade
para a comunidade, entrando em
conflito com outras forças, numa
seleção quase-darwiniana que
silenciosamente ocorre por trás
de tudo, dentro das mentes.

A importância do papel da
Dinamicoop na inserção em
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Incubadora Co-Incubadora Co-Incubadora Co-Incubadora Co-Incubadora Co-
munitáriamunitáriamunitáriamunitáriamunitária

DINAMICOOP
· Formação e Legalização

de cooperativas
· Educação cooperativista
· Capacitação, Acesso aos

Direitos de Cidadania e TIC´S ;
· Construção conjunta em

nível local da idéia coletiva
cooperativista

· Debate local de políticas
públicas para educação, TIC´s
e trabalho

· Educação comunitária
Cooperativista

· Busca de parcerias  e
Consolidação do setor
cooperativista comunitário

· Captação de
investimentos para assessoria a
empreendimentos populares

A Proposta de Modelo ProdutivoA Proposta de Modelo ProdutivoA Proposta de Modelo ProdutivoA Proposta de Modelo ProdutivoA Proposta de Modelo Produtivo
com teconologia Social no Morrocom teconologia Social no Morrocom teconologia Social no Morrocom teconologia Social no Morrocom teconologia Social no Morro
dos Macacos (Em Implementaçãodos Macacos (Em Implementaçãodos Macacos (Em Implementaçãodos Macacos (Em Implementaçãodos Macacos (Em Implementação

pela DINAMICCOP)pela DINAMICCOP)pela DINAMICCOP)pela DINAMICCOP)pela DINAMICCOP)
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campo político, das comunidades
de baixa renda pode ser obser-
vada no estudo de caso que en-
volveu o Morro dos Macacos, a
IBM e a Universidade de
Stanford e que utilizou mão de
obra local e  alta tecnologia
(PDA´s) para coletar, processar
e tomar decisões acerca das in-
formações sócio-econômicas da
comunidade.

Criar projetos como estes é
de vital importância para as ci-
dades, pois o desenvolvimento
econômico pode passar efeti-
vamente pela participação das
comunidades, a partir de seus
projetos em TIC´s, na apro-
priação de alta tecnologia. No
Morro dos Macacos, por
exemplo, um sistema de inovação
tecnológica propiciou ganhos de
informação para a cidade do Rio
de Janeiro, pois a própria
comunidade, dispõe dos dados
da cenarização por eles próprios
realizados.  A Dinamicoop está
preparada para assessorar
projetos nesta direção.

A cooperativa é hoje uma
referência para as crianças e

jovens da comunidade, que têm
agora novas alternativas de vida.
O que os jovens e crianças vêem
ao olhar a Dinamicoop inserida em
seu contexto? Vêem prestadores
de serviços de informática que
atuam  nas áreas de webdesign,
montagem e administração de
redes, design gráfico, treinamento
em programas “Office” e silk
screen.  Vêem prestadores de ser-
viços de consultoria Contábil e
apoio a projetos sociais; de
Consultoria em informática; de
consultoria na formação de grupos
de trabalho autônomos e de
geração de renda; consultoria em
administração – assessoria na
montagem de Telecentros com
acesso à Internet; montagem e
manutenção de redes; criação e
manutenção de “web-sites” para
ambientes corporativos e mon-
tagem e manutenção de PC´s.

A Dinamicoop no Morro dos
Macacos aumenta o grau de in-
clusão da comunidade, pelo
acesso aos direitos de  cidadania
que vem sendo conquistado
através do seu exemplo e do
acesso às novas tecnologias. g
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Rede Jovem de
Cidadania :
a construção de
possibilidades de
acesso púb lico
às mídias pela
juventude da cidade
de Belo Horizonte

Por Rafaela Lima, Ana Tereza Brandão, Áurea Carolina, Juliana Leonel,
Leandro Matosinhos, Mariana Paulino, Oswaldo Teixeira e Ricardo

Fabrino Mendonça

NECC / Revista Comunicação & Comunidade / Volume 11 - páginas 18 a 35

Integrantes da equipe do projeto Rede Jovem de Cidadania, da Associação Imagem Comunitária.

Em Belo Horizonte, 500 mil
pessoas moram em vilas, favelas
e conjuntos habitacionais de
baixa renda. Isso representa um
quarto da população total do
município. Segundo o Guia

Cultural das Vilas e Favelas de
Belo Horizonte, publicado em
2004, há mais de 700 grupos
culturais, envolvendo dire-
tamente quase 7.000 pessoas
nessas comunidades. Outros

dados apontam a riqueza das
iniciativas das periferias: há
centros culturais e comunitários
organizados em todas as vilas,
cerca de 50 bibliotecas
populares, 30 rádios comu-
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nitárias e dez jornais. Trata-se de
uma mobilização social e cultural
de grande importância, que
envolve principalmente a
população jovem, e que precisa
ser fortalecida.

As redes marcadas pela
diversidade, criatividade e
participação tecidas cotidia-
namente por milhares de pessoas
criam múltiplos espaços de
socialização, formação e
construção coletiva, que quase
nunca são vistos ou ouvidos pelo
resto da cidade. É justamente por
isso que a Associação Imagem
Comunitária (AIC) aliou-se aos
movimentos da sociedade civil,
escolas e instituições públicas
para reunir jovens das nove
regiões de BH e criar a Rede
Jovem de Cidadania (RJC) –
uma rede de mídias que divulga
iniciativas e favorece o
intercâmbio entre atores
coletivos que lutam para
promover a cultura e a cidadania

juvenis. Criado em 2002, o pro-
jeto atua, com o patrocínio da
Petrobras, na perspectiva da
educação midiática e da
formação integral dos sujeitos.
A proposta é potencializar o
protagonismo e promover o
acesso dos adolescentes e
jovens aos meios de comuni-
cação, de maneira a fortalecer e
ampliar as redes de solida-
riedade já existentes na cidade.

Para tanto, a RJC conta,
hoje, com as seguintes mídias: 1)
um programa de TV, veiculado
todos os sábados, às 18h, na
Rede Minas de Televisão
(emissora educativa de sinal
aberto, de abrangência em todo
o estado de Minas Gerais); 2)
um programa de rádio,
transmitido por emissoras
comunitárias e educativas da
região metropolitana de Belo
Horizonte; 3) um jornal impresso,
distribuído nas escolas públicas
da cidade (tiragem: 30 mil
exemplares); 4) um site
(www.aic.org.br/rede); 5) um
webzine (www.aic.org.br/rede/
webzine); 6) uma agência de
notícias, cujos boletins
informativos são enviados
semanalmente aos veículos de
comunicação regionais e
nacionais e a centenas de
instituições do Terceiro Setor.

Contexto
Partindo do contexto

sociocultural vivenciado pelo

Acervo AIC
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segmento juvenil da população
de Belo Horizonte e do atual
debate em torno dos direitos e
das políticas públicas de
juventude no Brasil, é cada vez
mais evidenciada a necessidade
de criação de espaços de
participação efetiva de jovens
nas mais diversas instâncias
públicas. Nesse sentido, a
democratização dos meios de
comunicação representa uma
importante dimensão desse
exercício participativo.

O debate contemporâneo
acerca da participação juvenil
tem despertado controvérsias,
que indicam possibilidades de
reestruturação democrática da
nossa sociedade. É possível
visualizar, de um lado,
determinadas visões de senso
comum que preconizam uma
suposta “alienação” política das
novas gerações e, de outro,
contribuições que chamam a
atenção para as especificidades
de organização dos movimentos
juvenis contemporâneos. A
pesquisa Juventude Brasileira
e Democracia: Participação,
Esferas Públicas e Políticas
traz informações bastante
esclarecedoras a respeito dessa
discussão. Os dados foram
levantados entre setembro de
2004 e abril de 2005 nas regiões
metropolitanas de várias capitais
do país por meio de uma rede
de parceiros que envolveu
ONGs e universidades, sob a

coordenação do IBASE (Insti-
tuto Brasileiro de Análises Soci-
ais e Econômicas) e do Instituto
Polis. De acordo com Patrícia
Lânes, do IBASE, a pesquisa
indica

a imensa diversidade e as
muitas desigualdades que
podem ser encontradas
quando se conhece de perto o
que usualmente se chama
‘juventude’. Mas também
ajuda a desmistificar a apatia
usualmente associada aos(às)
jovens do século 21 – o que se
percebeu foi desejo de
participação e muitas inter-
dições para sua concretização
(www.ibase.br - Jornal da
Cidadania, ano 11, nº 132, pág
17, dezembro de 2005).

O fato de 65,6% dos jovens
dizerem que procuram se infor-
mar sobre a política, mas sem
participar diretamente, é signifi-
cativo. Também é interessante
notar que 28,1% dos jovens en-
trevistados faziam parte de algu-

Acervo AIC
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“

ma forma de coletividade quan-
do foram entrevistados.

Nesse sentido, Paulo Carrano,
um dos integrantes da equipe
técnica da pesquisa e coordenador
do Observatório Jovem do Rio de
Janeiro/UFF, destaca que

a pesquisa permitiu
perceber dificuldades que
precisam ser superadas para
ampliar a participação juvenil
perante o quadro societário
que marginaliza amplas
parcelas da juventude
brasileira dos direitos básicos
de cidadania. As políticas
públicas que busquem
estimular a participação da
juventude não podem ser
indiferentes aos entraves que
jovens, especialmente rapa-
zes e moças mais pobres,
enfrentam para subsistir e
construir seus projetos de vida.
É preciso, então, considerar o
quadro de escassez de
oportunidades de formação,
participação e integração
social que enfrentam
(www.ibase.br – Revista
Democracia Viva nº 30, pág
24, Janeiro de 2006).

Em Belo Horizonte,
especificamente, mas também
como reflexo do panorama
nacional, esse quadro de
escassez de oportunidades
repercute com notória gravi-
dade. As condições de diálogo,
expressão e construção coletiva
são insuficientes para assegurar

a participação dos jovens. Ten-
do em vista tal contexto, o proje-
to Rede Jovem de Cidadania bus-
ca criar, a partir da construção de
um espaço midiático inclusivo,
oportunidades de participação e
expressão da juventude.

Histórico
A Associação Imagem

Comunitária (Grupo de Pesquisa
e Experimentação em Mídias de
Acesso Público) é um grupo de
comunicadores criado em 1993.
No ano 2000, esse grupo rea-
lizou um diagnóstico de sua
atuação no campo de educação
midiática, constatando que já
havia constituído experiências de
comunicação comunitária com
jovens de todas as regiões de
BH. O que faltava, para
potencializar esse trabalho, era
colocar estas experiências em
rede, o que foi possível com o
patrocínio do Programa
Petrobras Social.

Assim, em 2002, a AIC dá
início à implantação da Rede
Jovem de Cidadania, realizando
uma série de encontros envol-
vendo mais de 100 grupos e
instituições ligadas à juventude,
com as quais havia estabelecido,
desde 1993, algum tipo de
relação de parceria em projetos
de comunicação e cidadania. As
entidades e grupos indicaram
jovens que já tinham alguma
atuação em iniciativas nos
campos da arte, cultura e cida-

O projeto Rede
Jovem de Cidadania

busca criar
oportunidades de

participação e
expressão da
juventude.
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dania, para atuarem como “cor-
respondentes” — agentes
multiplicadores que construiriam
a rede de comunicação
comunitária nas nove regiões da
cidade. Foram seis indicações
por região, perfazendo um grupo
de 54 jovens.

Em 2003, têm início as
atividades com os corres-
pondentes. Eles participam de um
programa continuado de
formação e criação em mídia
comunitária e realizam as
produções das diversas mídias da
RJC junto às comunidades de
suas regiões. A partir das
atividades de mobilização de
grupos e entidades e da produção
das mídias comunitárias, a rede
vai se ampliando e envolvendo
outros movimentos. Além disso,
o projeto passa a marcar
presença no debate local e
nacional em torno das políticas
públicas de juventude.

Os correspondentes da RJC,
a partir do segundo ano de
desenvolvimento do projeto
(2004), passaram a propor
atividades complementares às
oficinas de comunicação
comunitária. Desenvolveram,
assim, propostas de atividades
formativas planejadas e levadas
a cabo por eles mesmos. Em
2005, os correspondentes
avaliaram que seu contato com
as iniciativas de toda a cidade
fez com que o projeto se
consolidasse como uma referên-

cia para os movimentos juvenis
do município, que passaram a
intervir cada vez mais nos pro-
cessos de planejamento e avali-
ação. Diante disso, uma meta do
segundo semestre daquele ano
foi construir possibilidades de
articulação direta e intensa da
Rede com os movimentos juve-
nis organizados e informais de
Belo Horizonte. Foi criada en-
tão uma série piloto de progra-
mas de rádio e TV que conta-
ram com a participação de lide-
ranças de coletivos jovens.

Nesse mesmo sentido, a AIC
promoveu também o “Seminário
de Comunicação dos Movi-
mentos Juvenis da Grande BH”,
que contou com cerca de 80
jovens de diversos grupos. O
objetivo foi realizar um
diagnóstico participativo capaz
de apontar diretrizes para a
ampliação da presença dos mo-
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vimentos da juventude na Rede.
Como resultado de todo este
processo, o ano de 2006 come-
çou com a implantação da pro-
posta de participação direta dos
movimentos associados à rede,
o que levou a uma ampliação no
leque de atores envolvidos. Atu-
almente, a Rede é constituída por:

- Jovens Aprendizes: oito jo-
vens que estão no projeto des-
de a sua implantação e que,
hoje, são um grupo de referência
que organiza os processos de
produção nas mídias, além de
sensibilizar, mobilizar e apoiar a
formação de outros jovens
ligados a escolas e iniciativas
comunitárias.

- Articuladores: 20 jovens
articuladores que também estão
no projeto desde sua implantação
e que participam das reuniões de
planejamento e avaliação do
Conselho Editorial da Rede.

- Coletivos juvenis: cerca de
60 membros de 18 movimentos
juvenis – grupos artísticos,
culturais, estudantis e comu-
nitários das periferias da Grande
BH – que participam das
atividades de formação e
produção de mídia comunitária.

- Correspondentes nas
escolas: cerca de 600 jovens por
ano participam de um conjunto
de atividades denominado
“Rede Jovem de Cidadania na
Escola”, que promove a
educação e a produção midiática
em escolas públicas da cidade
(ver seção “Presença nas
Escolas Públicas”).

Pressupostos
metodológicos

Para se apropriar das mídias
e criar produções inovadoras, os
jovens integrantes da RJC
participam de um amplo processo
de formação. É precisamente aí
que se encontra um dos
diferenciais da RJC em relação a
outros projetos que trabalham
com comunicação e educação.

Mídia-processo
Em nossa proposta, que

chamamos “mídia-processo”,
não separamos o processo de
formação da criação do
processo do produto final. Tudo
acontece de forma integrada.
Perceber a mídia de uma maneira
diferente é algo construído ao se
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fazer mídia de uma forma dife-
rente, com foco na experimen-
tação e no debate público. Essa
metodologia tem como funda-
mento a experimentação e é
baseada numa proposta de edu-
cação participativa, que objeti-
va a construção coletiva do
conhecimento através do
envolvimento prático dos sujei-
tos no processo de aprendiza-
do. Assim, o campo da comuni-
cação comunitária é entendido
como um espaço formativo: o
grupo envolvido precisa apropri-
ar-se das tecnologias e definir o
que mostrar, o que dizer, e,
sobretudo, como fazê-lo. Assim,
criam-se espaços para refletir e
trabalhar coletivamente questões
culturais e cotidianas. Esse
processo, tão importante quanto
o produto final, estimula a
criação, pelos participantes, de
novas narrativas sobre a
realidade e sobre si mesmos.

A idéia é que os jovens
tenham a possibilidade de
“experimentar” os meios de
comunicação, ou seja, a um só
tempo produzir, escrever, gravar,
editar, enfim, serem autores de
produções marcadas pela
experimentação. Ao expe-
rimentar, eles não apenas
compreendem o funcionamento
da mídia, como redimensionam
seu olhar sobre ela. Todo o
esforço é o de superar a tra-
dicional e pouco reflexiva crítica
aos meios – marcada ora por um

discurso da manipulação, ora
pelo da fascinação absoluta – e
possibilitar que o participante, ao
vivenciar os processos de
produção midiáticos, perceba-
os numa perspectiva crítica e
problematizadora.

Jogos de mídia
Um dos nossos desafios é

construir junto com os
participantes um pensamento
midiático. Como proporcionar a
apropriação da técnica, através
da qual se possa expressar um
pensamento? Entra aqui a
necessidade de uma meto-
dologia, que respeite e estimule
a criatividade de cada indivíduo,
que se baseie na construção
coletiva e dialógica do conhe-
cimento, valorizando os saberes
dos participantes, a expe-
rimentação e o lúdico, esti-
mulando a autonomia e a
participação ativa dos sujeitos
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“

nos processos cotidianos de
transformação da sociedade.

As atividades envolvem
jogos e brincadeiras que buscam
a desmistificação do aparato
tecnológico e ilustram as
informações técnicas básicas. A
valorização do lúdico, através de
jogos de mídia, jogos de
linguagem audiovisual e jogos
coletivos potencializa a
capacidade de invenção, a
sensibilidade, e uma atitude
criativa perante as situações
vivenciadas nas produções,
criando possibilidades de
reinvenção das linguagens com
as quais se trabalha. Vale
destacar que o lúdico não se
limita a uma função social ou
pedagógica que o brinquedo e
o jogo possam vir a ter. A
ludicidade se constitui por uma
atmosfera total de liberdade e
autonomia e surge da vontade de
querer brincar. O compor-
tamento lúdico é vivência, isto é,
fruição. A escolha deste recurso
para o trabalho de oficinas não
é, portanto, meramente
instrumental e está intimamente
ligada a uma busca de
emancipação do sujeito.

Dentro do projeto as técnicas
são entendidas como táticas de
ação, indispensáveis para uma
apropriação criativa dos meios.
Os jogos midiáticos, jogos de
invenção técnica, surgem da ne-
cessidade de elaboração de uma
metodologia que desperte nos

sujeitos uma nova relação com
os equipamentos, com a lingua-
gem e com os meios de comuni-
cação, ressignificando-os. Nes-
ses jogos midiáticos desenvol-
vidos nas oficinas da RJC, a equi-
pe técnica apresenta desafios ou
adivinhações aos participantes,
suscitando alguma forma de
desestabilização. Os desafios
colocados não sugerem compe-
tição, mas, ao contrário, pedem
ações coletivas para a solução de
problemas reais. A tensão é ex-
pressa pela incerteza. Não existe
uma maneira certa de resolver
problemas. Como fazer?

Gestão coletiva
Um outro aspecto importante

e inseparável desse processo de
formação são as relações que os
jovens, a partir da mídia,
estabelecem com suas comu-
nidades, com a cidade e com a
sociedade em geral. É a partir
desse ponto que a rede de
comunicação comunitária começa
a operar conexões com uma
realidade em constante
transformação. Nesse sentido,
uma atividade crucial é o
permanente levantamento de
iniciativas sociais e culturais que
contribuem com a melhoria da
qualidade de vida da juventude
na cidade1.

Cabe ressaltar, também, que
a gestão do processo de produ-
ção midiática e o estabelecimen-
to da rede comunitária são deci-

A tensão é expres-
sa pela incerteza.
Não existe uma

maneira certa de
resolver

problemas.
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didos coletivamente pelos jovens:
das pautas às definições de for-
matos e linguagens e à constru-
ção dos roteiros. A realização e
finalização das produções também
ficam a cargo dos jovens, com
assessoria da equipe técnica. A
promoção da participação dos
jovens na gestão da Rede é um
dos objetivos centrais do projeto.

Tal participação se dava, até o
final de 2003, no cotidiano das
produções e em reuniões mensais
de avaliação e planejamento de
atividades. Para ampliar e
institucionalizar ainda mais sua
participação na gestão, em 2004,
os jovens empreenderam um
processo de discussão para
implantar um Conselho de Jovens
da AIC. Composto por sete
membros, tal Conselho tem a
função de representar os
participantes dos projetos
realizados pela instituição junto à
juventude2. Sua principal atribuição
é realizar assembléias com todos
os jovens participantes dos
projetos e reunir-se com a
coordenação da AIC para discutir
o planejamento geral e avaliar as
atividades realizadas. O grupo é
ainda responsável por articular os
integrantes dos projetos para a
participação nas reuniões e eventos
de mobilização da juventude. Além
disso, levanta idéias e elabora, junto
com a equipe técnica da AIC, pro-
jetos de parceria com outros gru-
pos e instituições.

A proposta de ampliar a par-

ticipação direta de jovens na
gestão das atividades do projeto
ganhou nova dimensão no início
de 2006, com a criação do
Conselho Editorial da RJC.
Constituído por representantes
de 18 coletivos juvenis de Belo
Horizonte, o Conselho volta-se
à concepção, implantação e
avaliação permanente dos
processos de formação e
produção de mídia comunitária,
além do levantamento de temas
e da organização da participação
dos jovens nas diversas
atividades do projeto. Tornou-
se, também, um espaço de
intercâmbio e articulação entre
os grupos juvenis, promovendo
um debate sobre a demo-
cratização da comunicação.

Presença nas escolas públicas
Desde o início da implanta-

ção da RJC, houve uma notável
e crescente apropriação das
mídias produzidas pelo
projeto em várias escolas.

Acervo AIC
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Freqüentemente, chegam à AIC
cartas e e-mails com comen-
tários e relatos de experiências
didáticas, de mobilização e de
diálogo estimuladas pelas pro-
duções midiáticas da Rede. Vá-
rios professores começaram a
utilizar os jornais impressos em
debates em sala de aula e como
inspiração para a elaboração de
projetos de jornais escolares; um
grêmio passou a veicular os pro-
gramas de rádio durante o re-
creio; diversas escolas convida-

ram correspondentes para pro-
mover atividades de
sensibilização dos alunos em
relação à comunicação. Tudo
isto favoreceu a inserção mais
sistemática da Rede nas escolas.

A partir dessa apropriação
espontânea, mas pontual, por
parte de alguns alunos e
professores, foi criado, em 2004,
o programa “Rede Jovem de
Cidadania na Escola”, uma frente
de atuação do projeto junto às
escolas públicas, que se
apresentam como importantes
referências locais e como espaços
privilegiados para a formação de
cidadãos e a construção de
valores éticos e coletivos. Assim,
foram firmadas parcerias junto a
dezenas de escolas, com o
objetivo de fomentar o
desenvolvimento de mídias
comunitárias no contexto escolar.

Nesse braço do projeto são
desenvolvidos seminários de
sensibilização e mobilização nas
várias escolas parceiras, bem
como oficinas de comunicação
comunitária e de formação para
o uso das ferramentas digitais em
projetos coletivos. Tais oficinas
envolvem, anualmente, cerca de
600 adolescentes e jovens.

A idéia é que as oficinas se-
jam o passo inicial para o de-
senvolvimento de projetos con-
tinuados de comunicação
envolvendo alunos e equipes das
escolas e, ainda, as comu-
nidades do entorno. Essa idéia



29

rendeu frutos e, em algumas es-
colas, foram criados projetos de
comunicação (como jornais,
fanzines e rádios) que vêm
ganhando continuidade graças ao
grande envolvimento dos
participantes das oficinas, ainda
que também haja escolas com
grandes resistências.

A experiência de estabelecer
parcerias a partir de demandas
vindas das escolas constitui uma
importante frente de desen-
volvimento metodológico do
projeto. A inserção no ambiente
escolar permite experimentar e
testar novos procedimentos e a
própria reconfiguração da relação
entre os atores. O objetivo é
desenvolver metodologias que
subsidiem propostas mais gerais
de políticas públicas envolvendo
a educação e a comunicação.

Dificuldades en-
frentadas e solu-
ções encontradas

A experiência de promoção
de processos educativos comu-
nitários que, efetivamente, te-
nham à frente os próprios jovens
atendidos é um grande desafio,
para o qual os referenciais
metodológicos ainda estão sen-
do construídos. É com este de-
safio que a AIC se depara, cons-
truindo respostas, cotidianamen-
te, junto com os jovens.

1. O desafio de provocar a
autonomia dos sujeitos

A perspectiva assistencialista
e a vertente tecnicista (para a
qual promover o acesso às
novas tecnologias significa
meramente realizar treinamentos
para o uso de equipamentos)
estão muito enraizadas na prática
e na cultura das instituições
educativas, no poder público e
no Terceiro Setor. É preciso
mostrar a esses segmentos que
vale à pena correr o risco de não
ter fórmulas prontas para a ação.
Apostar na autonomia pode ser
compensador. Claro está que,
muitas vezes, os próprios parti-
cipantes demandam respostas
prontas ou repetem velhos mo-
delos. O espaço para diálogo e
participação criado pela equipe
do projeto, nem sempre é
claramente percebido e apropri-
ado pelos integrantes dos grupos.
Porém, a forma de participação
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dos jovens muda ao longo do
desenvolvimento do projeto.
Pouco a pouco e a partir das
problematizações suscitadas pela
equipe do projeto, eles se apro-
priam dos espaços de participa-
ção, assumindo posturas, cada
vez mais, propositivas. Vale citar,
ainda, que nesse processo a pró-
pria noção de autonomia é repen-
sada e redimensionada. Se, a
princípio, os jovens a entendiam
como uma capacidade de agir de
acordo com a própria vontade,
uma avaliação do grupo foi mos-
trando que agir autonomamente
não significava agir sozinho, mas
saber claramente o papel de cada
um e realizar as ações
coordenadamente e em sintonia
com o grupo.

2. Mídia e diálogo no
espaço escolar

Outra dificuldade encontrada
deu-se no processo de

sensibilização da comunidade
escolar para a proposta de in-
tervenção através da comunica-
ção comunitária. Percebemos
que tal problema deve-se, em
parte, ao fato de que, tradicio-
nalmente, os meios de comuni-
cação são utilizados na escola na
perspectiva de, simplesmente,
reforçar e ilustrar conteúdos di-
dáticos. Há poucas experiênci-
as de produção midiática que
exploram uma apropriação cri-
ativa dos meios.

Ainda que a educação
midiática seja algo de relevância
nodal nas sociedades hodiernas,
visto contribuir para a formação
de sujeitos mais críticos e mais
aptos a se comunicarem, a
experiência de uso das
tecnologias de comunicação
pelas escolas é, geralmente,
marcada por uma série de
problemas. A segmentação muito
rígida dos currículos e o receio
de alguns professores diante da
ameaça à rotina da aula expositiva
são bons exemplos disso. A
superação de preconceitos (e
também do deslumbramento
ingênuo com as tecnologias) está
ligada à construção de uma pers-
pectiva crítica, que não passe por
uma visão pré-concebida ou
idealizante da mídia. Para isso, é
necessário que sejam construídos
espaços de criação e debate
coletivo, capazes de fomentar a
apropriação e a problematização
dessas tecnologias.
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Um aspecto importante de-
tectado na experiência da RJC
foi que esses espaços de diálogo
nas comunidades escolares ainda
são pouco expressivos. Em geral,
direção e equipes das escolas
têm uma relação de distan-
ciamento e pouca escuta em
relação ao universo cultural e às
propostas do aluno. Isso fica
claro na fala de um professor que
participou ativamente das
atividades do projeto. Ele conta
que, a produção de um jornal
pelos alunos de um colégio
específico gerou uma série de
conflitos: “assim que começou a
distribuição começaram os
problemas: os professores
ficaram indignados com o
conteúdo do jornal, já que o
mesmo trazia erros de português
e uma referência negativa a uma
professora”. O resultado foi que
a diretoria recolheu todos os
exemplares, provocando uma
grande frustração nos par-
ticipantes da oficina.

Por outro lado, o caso
também evidencia que essas
situações de conflito podem
gerar processos dialógicos em
que se chega a soluções negoci-
adas. Como relata o mesmo
professor:

Diagnosticado o problema
foi proposta a criação de um
conselho editorial composto
por representantes dos alunos
(2), dos professores (2), dos
funcionários (2) e da direção da

escola (1). Esse conselho fica
responsável por rever o jornal e
negociar possíveis alterações
antes da publicação. A solução
foi apresentada à direção, que
se manifestou favoravelmente.
Em reunião com a equipe de
professores, a idéia foi
apresentada, discutida e
aprovada. Assim, em conversa
com os alunos participantes da
oficina, foi negociada a criação
do conselho.

Refletindo sobre a in-
tervenção provocada pela
comunicação comunitária nas
escolas, o professor ressalta a
importância da livre criação e a
possibilidade de incrementar o
intercâmbio quase inexistente
entre alunos, professores,
funcionários e diretoria. “A
experiência mostrou”, conclui
ele, “que, no ambiente escolar,
a produção e veiculação de
material midiático é um campo
com grande potencial pe-
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dagógico, por variadas razões:
pode melhorar o currículo esco-
lar, envolve o aprendizado das
técnicas necessárias ao proces-
so de produção, coloca o edu-
cando em contato com situações
nas quais é preciso, muito mais
do que informação decorada, o
desenvolvimento de habilidades
para a solução de problemas e
conflitos”.

A vivência de experiências
como a relatada acima levou a
AIC a priorizar, no trabalho com
as escolas, alguns elementos. A
sensibilização da equipe escolar
em relação à proposta e suas
potencialidades educativas é fun-
damental e passou a ser a ação
inicial. A proposta do trabalho
com a mídia deve envolver a
comunidade escolar como um
todo e não apenas os alunos.
Dessa abertura, têm surgido
interessantes trabalhos inter-
disciplinares. Por fim, é crucial
criar práticas de gestão coletiva

no contexto escolar, como con-
selhos editoriais com educadores
e alunos.

Resultados
alcançados

Solidariedade, educação,
mobilização coletiva e
trabalho em rede

Ao se envolverem com a
produção midiática, os jovens
ampliam sua capacidade de
percepção e de intervenção na
realidade. Essa ampliação de
perspectivas se dá através da
sensibilização estética e das
descobertas de potencialidades
pouco exploradas das mídias,
fazendo com que os jovens
criem uma nova forma de
atenção às questões do seu
cotidiano e proponham novas
práticas ou abordagens culturais
que são difundidas por rádio,
TV, mídia impressa e internet.

Dessa forma, a RJC promove
a inclusão de novos atores na
sociedade da informação: jovens
que problematizam a cidade em
que vivem e expõem os seus
desejos de forma autônoma e sem
as exigências ou os padrões de
excelência formal da grande mídia.
O projeto já dá sinais de superação
da tradicional exclusão e
invisibilidade simbólica enfrentada
pelo jovem de baixa renda em
relação aos meios de
comunicação. Temas como
projetos sociais juvenis,
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diversidade cultural, visibilidade
da mulher e do negro na mídia,
grupos culturais, trabalho infan-
til, preconceito, violência domés-
tica, sexualidade e políticas pú-
blicas juvenis já foram abordados
pela Rede. Pautados pelos movi-
mentos sociais da cidade e inteira-
mente produzidos pelos jovens,
essas questões são difundidas
para milhares de pessoas em todo
o Estado.

Chamamos também a aten-
ção para o caráter educacional
do projeto, que visa a formar
adolescentes e jovens para que
construam os seus próprios ca-
minhos de aprendizagem e de
crescimento. Trata-se de um
processo em que, através da uti-
lização de técnicas e práticas de
comunicação social, os partici-
pantes aprendem um fazer que
lhes abre uma perspectiva de
intervenção ativa na sociedade.
Participando, os jovens se per-
cebem cidadãos: reconhecem
seus direitos e a si mesmos
na construção de uma iden-
tidade positiva.

Protagonismo efetivo e ci-
dadania como uma prática
que se traduz no cotidiano

Cada participante do projeto
é um sujeito ativo que produz e
coloca no ar informações sobre
sua comunidade. O projeto
busca incentivar seus par-
ticipantes a serem autores, e não
meros usuários, das ações
sociais desenvolvidas na cidade.

Ao criar condições para que jo-
vens percebam-se como sujei-
tos capazes de realizar ações que
contribuam para a melhoria da
vida em suas comunidades, há
um fortalecimento de sua auto-
estima e de seu potencial
mobilizatório.

A RJC busca, assim, fazer
com que adolescentes e jovens
se organizem e abram espaços
de participação na esfera
pública. Através da convivência
democrática entre jovens que
estão às margens da sociedade,
fomenta-se a cidadania. E
cidadania, aqui, não é entendida
apenas como um processo de
reivindicação dos direitos
negados na grave conjuntura de
exclusão do país. Para o proje-
to, o cidadão é o sujeito que atua
na esfera pública, debatendo as
questões ligadas à qualidade de
vida de sua comunidade, e
participando dos processos de
mobilização que visam à
superação de problemas que
afligem à coletividade. Sendo
assim, os correspondentes da
Rede pesquisam e dão
visibilidade a iniciativas ligadas
a esta acepção participativa da
cidadania. É no processo de
colocar-se, refletir sobre sua
comunidade e expor mani-
festações culturais que os jovens
constróem seu processo
educacional, tornando-se
cidadãos críticos e atuantes.

”
Através da convi-
vência democráti-

ca entre jovens
que estão às mar-
gens da socieda-
de, fomenta-se a

cidadania.
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Desenvolvimento dos ado-
lescentes e jovens integrantes

O desenvolvimento da capa-
cidade de expressão dos jovens
é um dos principais resultados
aferidos pela avaliação do pro-
jeto. Quase todos os correspon-
dentes afirmam que, quando
começaram a participar da
Rede, tinham grande receio de
falar em público e de discordar
da opinião alheia. Porém, com
o passar do tempo, esses jovens,
segundo eles mesmos, foram
percebendo que havia abertura
para que dissessem o que de fato
queriam dizer. Começaram a se
sentir mais seguros para apre-
sentar seus pontos de vista, pois
suas opiniões eram ouvidas e
consideradas pelo grupo. Per-
ceberam, enfim, que o fato de
terem um olhar próprio, a partir
de suas histórias individuais,
contribuía para que a Rede fos-
se verdadeiramente diversa.
Essa ampliação da capacidade de
se comunicar é ainda apontada

pelos pais e familiares dos parti-
cipantes como sendo um dos im-
pactos mais expressivos do pro-
jeto na vida de seus filhos.

Outro resultado aferido refe-
re-se ao desenvolvimento da ca-
pacidade de perceber a mídia de
maneira crítica. Isso ocorre gra-
ças à sua imersão em processos
de produção em comunicação
comunitária. Os jovens também
demonstram uma ampliação/
reformulação de seus “conceitos”
sobre a realidade social, sobre-
tudo com relação a temas como
política, cidadania, educação, ju-
ventude e comunidade.

A reformulação de visões de
mundo, a construção de iden-
tidades individuais e coletivas, o
aumento da auto-estima e o
fortalecimento da capacidade de
expressão vêm contribuindo
para que os jovens percebam a
importância de atuar em suas
comunidades. Eles passaram a
considerar que podem – e
devem – dar sua contribuição
para o desenvolvimento social.

Criação de amplos espaços
de visibilidade crítica

Por meio de um grande
esforço de captação de recursos
e parcerias, o projeto instituiu
uma prática inédita no Brasil: a
inserção de um horário semanal
na grade de programação de uma
emissora televisiva de sinal aberto
para a livre utilização pelos movi-
mentos sociais da cidade, através
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  1-  Este trabalho de “pesquisa de campo”, que alimenta a agência de notícias da Rede, deu origem, em 2005, ao Guia Jovem de Cultura e Cidadania. Realizada

pela AIC, a publicação tem 45 mil exemplares e distribuição gratuita à rede pública de ensino e entidades ligadas à juventude de Belo Horizonte. O objetivo é

disseminar as experiências de protagonismo juvenil em efervescência na cidade, de modo a contribuir para a ampliação da mobilização dos jovens. 2- Nos últimos

três anos, a AIC realizou, além da RJC, três outros projetos ligados ao público juvenil: “Cuco – Juventude, Cultura e Comunicação”, de mobilização para a

implantação de rádios comunitárias em escolas públicas; “Rádio Sanfa”, de criação de rádio comunitária por cegos; e “Juventude e Direitos Humanos”, de criação

de peças educativas de educação em direitos. Os projetos têm o patrocínio, respectivamente, de: Instituto Credicard, Instituto Ester Assumpção e CESE –

Coordenadoria Ecumênica de Serviço.

Notas

do programa de TV da Rede Jo-
vem de Cidadania, veiculado
pela Rede Minas de Televisão
(emissora pública educativa do
Estado de Minas Gerais).
Chamamos a atenção para este
fato, porque se trata,
efetivamente, de uma conquis-
ta que traz ampla visibilidade a
estes movimentos, além de
apresentar uma novidade ética
e estética na forma de realizar
programas para a TV. O
projeto incentiva a
experimentação artística e a
livre expressão da juventude.
Na mesma perspectiva do
acesso público, são criados os
outros meios de comunicação
do projeto: rádio, jornal
impresso e internet.

Conclusão
Por todos esses resultados

alcançados e pelas diversas

reconfigurações tomadas pela
RJC ao longo de seus três anos
de atuação, muitas vezes,
como dissemos, advindas da
necessidade de ampliação e
das dificuldades enfrentadas ao
longo do desenvolvimento do
projeto, esta iniciativa tem
recebido diversos prêmios e
reconhecimentos, o que atesta
a importância dessa
experiência inovadora em
comunicação comunitária. A
tecnologia social experimenta-
da através de uma metodologia
em constante processo de
aperfeiçoamento e a efetiva
inserção da juventude de BH
no espaço público através da
mídia, mostra que a Rede
Jovem de Cidadania tem muito
a contribuir num debate que
leve ao desenvolvimento mais
embasado de políticas públicas
voltadas à comunicação e à
educação. g
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TV Pinel:
10 anos em
busca de no vas
imagens da
loucura

Salada Louca!
Por Noale Toja
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Coordenadora de Produção da TV Pinel. Coordenadora Executiva Imagem na Ação

FADE IN1

Este artigo traz no seu
subtítulo a frase “Salada Louca!”
para expressar o que se propõe
esse ensaio.

Salada Louca! Foi o nome da
primeira novela produzida pela
TV Pinel, escrita pela Marítza,
ex-usuária do CAIS. Sua trama
gira em torno do conflito da

personagem Precipitação que
não consegue se relacionar bem
com o Bom Senso, onde
aparecem outros personagens
como a Conseqüência, o
Objetivo e a Calma.

Por quê chamo esse subtítulo
para esse diálogo? Por ser um
ensaio individual e não de um
coletivo, como se propõe o
projeto TV Pinel,  por querer

fugir das discussões conven-
cionais que o projeto sugere –
comunicação e tratamento2, e
mostrar os conflitos inerentes a
qualquer relação humana,
mesmo quando se trata do
indivíduo consigo mesmo, onde
transitam a precipitação, o bom
senso, o objetivo, a calma e a
conseqüência que são atraves-
sados por sentimentos como
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onipotência, inveja, amor, ódio,
generosidade, medo...  Senti-
mentos absolutamente humanos
e que negamos pelo peso que
nos acarreta...

Este não é um artigo
finalizado. Na verdade ele tem
trechos, quadros, cenas
inacabas, em processo de
reflexão, colocadas num formato
não linear, porque o pensamento
vem sem nenhuma linearidade e
porque é no cotidiano, nas
experiências e convivências que
vamos produzindo nossos
conceitos e subjetividades... é no
refrega das relações, do tempo
e das tempestades... E como o
processo de produção de vídeo
forja a postura, o compor-
tamento e as relações,  acaba
não dando conta desse processo
de produção dos pré-conceitos,
dos conceitos e das subje-
tivações que vão se elaborando
nesse processo.

Não tenho a pretensão de dar
conta de nada e nem mostrar a
“suposta maravilha” que possa
residir no contexto do projeto
TV Pinel, e sim trazer
fragmentos de sentimentos e
pensamentos acerca da
produção de humanidade que
proporciona o trabalho nesse
projeto, ou pelo menos que
tenha me proporcionado ao
longo desses 10 anos.

A edição do “copião3” ficará
por conta do leitor, que também
será co-produtor, escritor desse

artigo, dialogando com-ele/comi-
go, trazendo suas angústias, seus
sentimentos, concordando e dis-
cordando, sobretudo, colaboran-
do para sua tecitura, acreditando
que não será um produto acaba-
do, mas sempre em processo,
como o ser humano.

FADE OUT
FADE IN

Com vocês: A TV Pinel!
“ECT, você vai levar um
choque ao ver essa TV”4

No final de 1995, quando fui
convidada a fazer parte da TV
Pinel, confesso que levei um
susto e fiquei meio amedrontada.
Trabalhar dentro de um
“hospício”, reunir uns “doidos”
e fazer uma TV. Mas como fazer
uma TV com pessoas
“agressivas”, que “babam”, que
“estão fora da realidade”, que
berram e esmurram grades?

Essa é a imagem sobre a
loucura produzida por qualquer
mortal que vive em nossa
sociedade. E a TV Pinel começa
a desmistificar essa imagem a
partir desse convite, que na
ocasião se estendia a 13
pessoas, na proposição desse
desafio – utilizar os instrumentos
midiáticos como o audiovisual
para produzir, refletir  “di-
ferentes” imagens da loucura.

No dia 08 de fevereiro de
1996, em uma das salas do
hospital dia – CAIS – do

”
Como fazer uma
TV com pessoas

“agressivas”,
que “babam”,

que “estão fora da
realidade”, que

berram e
esmurram grades?
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Instituto Philippe Pinel, até en-
tão uma instituição federal, nas-
ce a TV Pinel com a seguinte
pergunta da Bete, usuária5 do
CAIS: “O quê que tem debaixo
do tapete do hospício? É louco
varrido, entendeu?”

Com essa indagação e a
possibilidade de fazer da sua
condição um lugar de bom humor,
de reflexão e de criatividade, nos
fez perceber a potencialidade e a
“loucura” que residiam dentro dos
muros daquele “hospício” e do
“hospício” que reside em cada um
de nós – a loucura e a arte
enquanto um lugar de trans-
gressão e de exposição de uma
determinada realidade, velada e
negada e excluída como uma
“lepra”, como herança de uma
sociedade arcaica e medieval que
busca a higienização dos corpos
e mentes ao longo dos séculos.

A TV Pinel não, sua intenção
é explicitar a “dor e a delícia” da
loucura de ser o que é.

Esse era o desafio da TVP,
publicizar essas e outras
loucuras, vindas de usuários,
técnicos, profissionais e pessoas
que circulavam pela instituição,
no sentido de criar um espaço
de encontro, de troca, de
criação, onde os programas pro-
duzidos iriam refletir  as ex-
periências e vivências daquelas
pessoas, que escreveriam essa
história numa linguagem própria
– o humor.

Trazer para a cena, ou melhor

para tela quadros como, Lou-
cotidiano, Tragédia da privada
da vida, Freud não explica,
Salada louca, Clipinel, Perfil, A
endoidada, Uma nave muito
louca, Show do Gilsão, Camisa
de força, Cabeça, Na rota da
loucura,  dentre outros, foi pro-
duzir imagens da loucura que
trazem a memória do usuário de
saúde mental em momentos de
crise e distante dela, o olhar das
pessoas que passam na rua, a
inquietação de profissionais da
área de saúde, e a produção de
uma equipe técnica que não
pertence ao campo da saúde
mental, como também não
pertencem a área de comu-
nicação social, mas com uma
larga experiência em comu-
nicação comunitária, e graças a
esse diálogo vem conseguindo
transitar nos dois campos.

Sustentado pelos paradigmas
da Reforma Psiquiátrica e da
Comunicação Comunitária, a
partir da experiência da TV
Maxambomba6, que o projeto
TV Pinel foi concebido.
Disponibilizar um instrumento de
comunicação que possa ser
produzido pela comunidade do
IPP, (atual IMPP Instituto
Municipal Philippe Pinel),
tecendo um diálogo com os
diferentes atores desse
processo, como num efeito
espelho – refletir sobre as
condições de tratamento e a
“loucura” do indivíduo.

”
“O quê que tem

debaixo do tapete
do hospício?

É louco varrido,
entendeu?”
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FADE OUT
FADE IN

Ao longo desses anos, foram
diferentes processos de
produção de outras imagens  da
loucura. Imagens que não são
veiculadas no vídeo. São
imagens que são constituídas nas
relações que fomos criando com
usuários e profissionais de saúde
mental, que fizeram e fazem
parte do nosso cotidiano. São
“imagens subjetivas”, não de uma
câmera subjetiva que supõe um
olhar oculto, mas que revelam e
produzem subjetividades tecidas
e presentes nessas relações.

Para ter uma idéia da produção
dos programas, da participação das
pessoas, do processo de criação,
da relação com a comunidade, e
da abordagem dos temas, basta ver
os programas da TVP. Alguns
deles podem revelar algumas
dessas particularidades. Mas, talvez
o que os programas não dão conta,
por mais making of que se tenha
produzido, são dos bastidores mais
profundos dessa TV.

No fazer a TV Pinel há um
encontro com conflitos que
emergem o tempo todo no
cotidiano da equipe. Como lidar
com o usuário num espaço de
trabalho? - que é o que se
constituiu na TV desde de sua
criação. - É uma relação de
paternalismo, de capacitação, de
tutela, de autonomia, de

negociação de desejos e senti-
dos, de criação de vínculos de
responsabilidade? Acredito que
seja tudo isso. E, por isso mes-
mo o conflito. Como lidar com
tantas diferenças?

Na TV Pinel não dá para
conceber um conceito único e
hegemônico. Não podemos dizer
que é apenas um instrumento de
comunicação, ou um lugar de
geração de renda, ou um lugar
de capacitação, ou, lugar de
tratamento, ou, lugar de encontro,
- são diferentes lugares que se
encontram num mesmo lugar.

Esses conflitos são gerados
por conta dos diferentes olhares
produzidos sobre a TVP.

Alguns pensam que por
termos usuários que fazem parte
da equipe técnica, recebendo
uma bolsa7, em que os mesmos
são capacitados, fazendo parte da
metodologia de trabalho da TVP,
-  a capacitação constante da e-
quipe, - que essas práticas fazem
com que se configure como um
projeto de geração de renda.

Outros pensam que por se
tratar de um projeto que trabalha
com a linguagem audiovisual e que
em alguns momentos essa dinâmica
faz com que o efeito espelho, assim
como a própria participação do
usuário, vão dando indicativos no
tratamento, esse processo venha
ser algo terapêutico.

Por estarmos lidando com
usuário, pensamos que temos que
ser paciente e complacente com

”
Na TV Pinel não dá
para conceber um
conceito único e
hegemônico. Não
podemos dizer

que é apenas um
instrumento de
comunicação
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as posturas que eles trazem, al-
gumas demonstrando diferentes
tipos de compromisso que fogem
à proposta da TVP. Outros,
pensam que temos que ser durões
e assumir posturas punitivas para
esses casos onde oscilam a tutela,
o paternalismo e a autonomia e a
responsabilidade.

Nesse sentido, esquecemos
que se tratam de pessoas, que
têm um diferencial, a condição
da saúde mental, mas, que são
pessoas que têm a liberdade de
estabelecerem diferentes
vínculos de relação, como
qualquer ser humano.

Nesse contexto, me faz pensar
no que Paul Sartre8 propõe para
a Liberdade e a Responsabilidade.
Todas as pessoas são livres, o que
determina sua condição de
liberdade é a sua tomada de
decisão. Mesmo na maior
opressão, o indivíduo tem
condições de tomar decisões, se
quer, ou não, ficar numa
determinada situação – por ser o
homem, o único ser que tem
capacidade de escolha. A partir
dessa tomada de decisão se
configura a responsabilidade. O
indivíduo tem que assumir a sua
decisão, por isso, ele é
responsável por ela, e não o outro.

São diferentes olhares,
diferentes verdades, vindas de
diferentes ângulos, desejos,
entendimentos e conceitos, que são
legítimos e pertinentes por partirem
cada um dos lugares que ocupam.

FADE OUT
FADE IN

Mas, por quê abordar essas
questões num artigo que
comemora 10 anos de um
projeto que vem mostrando sua
importância nos campos da
saúde mental, da comunicação
e da educação, tendo seus
programas como reveladores de
talentos, de capacidades, de
expressões, de metodologias e
linguagens, de criações e níveis
de participação?

Por estar na produção da TVP
desde sua criação, tendo
vivenciado diferentes experiências,
momentos e amadurecimentos
desse projeto, em que eu mesma
via como foco principal a produção
dos programas da TV, em que
dentro da nossas limitações
técnicas, propunha formas
artesanais para sanar algumas de
nossas demandas técnicas, tinha
uma preocupação incessante com
a capacitação dos usuários9 e
poder contribuir com a elaboração
de seus projetos de vida. Via na
TVP um lugar de trabalho
prazeroso, onde os processos de
produção fluiam, a criação não só
dos usuários, mas da equipe,
desafiava a nossa própria
condição  técnica e humana.

Aprendemos a olhar a loucura
de um lugar humano e queríamos
mostrar esse olhar propondo um
“novo olhar” - o de quem assiste.

”
Todas as pessoas
são livres, o que
determina sua
condição de

liberdade é a sua
tomada de decisão.
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1-  FADE IN – OUT – linguagem utilizada na escrita da linguagem audiovisual para indicar inicio ou fim de texto (cena). 2- Quando digo isso é pela

necessidade de quem pesquisar a TV Pinel saber o que muda na vida das pessoas em relação ao tratamento. 3- copião é um termo usado na linguagem audiovisual

que se define como um rascunho. 4- Vinheta produzida por Clóvis Leal Braga, ironizando o tratamento aos pacientes psiquiátricos com eletrochoque. 5- usuário

é o termo trabalhado pelo movimento da Luta Antimanicomial e da Reforma Psiquiátrica, com a intenção de dar um olhar diferenciado às pessoas que passam

por sofrimento psíquico, tirando a idéia de paciente como uma pessoa passiva, e sim como uma pessoa que dispõe de um serviço de atendimento mais humanizado.

6- TV Comunitária que atuou em Nova Iguaçu e municípios adjacentes no período de 1989 a 1999, desenvolvendo projetos de comunicação popular nos bairros

de periferia desses municípios. 7- A bolsa  é um valor  estipulado para cada usuário, que varia de acordo com sua inserção e responsabilidades que vão assumindo

no projeto. Atualmente temos 06 usuários bolsistas na equipe e 01 usuário contratado pela CLT. 8- Filósofo e pensador francês da década de 30 que reflete sobre

as relações de opressor  e oprimido – Liberdade e Responsabilidade. 9- Esses usuários são os que tem vínculo de trabalho com o projeto. 10- Programas produzidos

em quadros de aproximadamente 5 minutos, nos formatos de ficção, clip musical,  telejornalismo,  animação, povo fala, formando uma revista de até 50 minutos.

11- Ex-integrante (repórter) da TV Pinel idealizador da vinheta citada acima. 12- FUSÃO: termo utilizado na linguagem audiovisual na intenção de misturar

uma imagem, um discurso.

Notas

Porém, ao longo desses anos,
as produções dos programas
extrapolaram a relação da
capacitação técnica, a relação
profissional dos usuários, a
elaboração participativa de cada
revista10, para agregar outros
valores, ou potencialidades.

Enquanto uma ferramenta que
se utiliza da sedutora linguagem
audiovisual, a TV Pinel possibilitou
ao longo desses anos não ser
apenas um veículo ou instrumento
de comunicação e expressão de
pessoas que transitam no espaço
da saúde mental, mas também
possibilitou a articulação a
mobilização de outras áreas e
organismos sociais na publicização
das questões de saúde mental e
de outras temáticas, assim como,
nas questões individuais de
usuários que passam pela TVP.  -
Como a TVP vai ao encontro de
um elo perdido na história de
algumas usuárias que trabalham
conosco. Como a TVP cria ou-

tras perspectivas de vida para ou-
tras pessoas. Como a TVP foi
como um lugar de passagem
para outros na busca de seus
projetos de vida. Essas relações,
dentre outras não aparecem nos
programas.

“A dor e a delícia de ser o
que é” até certo ponto aparece
no programa, mas as dores e as
delícias mais profundas, que são
de cada um, da crença de cada
um, sobre o projeto que cada
um tem na sua vivência,  elas
estão no dia a dia, na
convivência, na negociação
dessas diferentes compressões.
Esse é o maior dos desafios que
a TV Pinel nos proporciona e
nos encoraja, tecer essas
diferentes concepções no seu
tecido coletivo. g

“TV Pinel, por liberdade,
saúde, democracia e arte”

Maycom Santos11

FUSÃO12
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O Programa de Reflexões
e Debates para a Consciência
Negra foi criado em conjunto
pela Profa Carla Lopes e pelo
Produtor Audiovisual e Projetista
nas áreas de Comunicação, de
Educação e Cultura, George A.
de Araújo, que nele fazem

respectivamente a Coordenação
Geral e a Produção Executiva.

Em 2004, o Programa de
Reflexões e Debates para a
Consciência Negra se realizou
na semana de 20 de Novembro,
nas atividades comemorativas do
Dia Nacional da Consciência

Negra, com palestras e exibição
de vídeos no Colégio Estadual
Professor Sousa da Silveira em
Quintino Bocaiúva, Zona Norte
da Cidade do Rio de Janeiro.

Como resultado daquela
semana de trabalho o Programa
de Reflexões e Debates para a

O Projeto Guardiões da Memória trabalha com patrimônio imaterial fazendo o registro das memó-
rias dos integrantes da Associação da Velha Guarda das Escolas de Samba do Rio de Janeiro.
O Projeto Guardiões da Memória faz parte do Programa de Reflexões e Debates para a

Consciência Negra – Uma experiência de aplicação da Lei 10.639/03.

Programa de
Reflexões e
Debates para a
Consciência
Negra
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* Professora de História. Coordenadora Pedagógica. Profissional de Referência do Arquivo Nacional em espe-
cialização em Educação Corporativa / Universidade Veiga de Almeida - UVA

** Projetista em Comunicação, Educação e Cultura. Produtor Audiovisual em especialização em Gestão de
Políticas Públicas de Cultura / Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ

Por Carla Lopes*  e George A. de Araújo**
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Consciência Negra, a partir do
ano de 2005, passou a ser o
Projeto Político Pedagógico do
colégio, sendo aplicado em todas
as disciplinas do ensino médio e
com programação de atividades
de março a dezembro. Realizou
no ano de 2005 nove palestras
e já cumpre o programa
planejado para o ano de 2006,
iniciado em 22 de março, tendo
como palestrantes: professores,
pesquisadores, historiadores,
cientistas sociais, jornalistas,
antropólogos, advogados,
autoridades governamentais,
produtores audiovisuais e
promotores culturais.

O Programa de Reflexões e
Debates para a Consciência
Negra é uma experiência de
aplicação da Lei 10.639/03, que
alterou a Lei de Diretrizes e Bases
– LDB, instituindo a

obrigatoriedade do ensino da His-
tória Africana e Cultura
Afrobrasileira no currículo escolar
do ensino fundamental e médio.

A tônica do Programa de
Reflexões e Debates para a
Consciência Negra é
fundamentar-se em várias áreas
do conhecimento: na educação,
na saúde, no direito, na religião,
na cultura, entre outras. O
conhecimento é essencial para
que a compreensão econômica,
social e histórica dos assuntos
seja clara, sem chances para
especulações e espaços para
oportunismos.

O Colégio Estadual Professor
Sousa da Silveira tem a Profa

Carla Lopes como Coor-
denadora Pedagógica, trabalha
com uma equipe de trinta
professores que atendem
quinhentos e vinte alunos entre
dezesseis e sessenta e cinco anos,
que cursam da primeira à terceira
série do ensino médio noturno.

O Programa de Reflexões
e Debates para a Consciência
Negra é integrante do “Fórum
Permanente de Educação e
Diversidade Étnico-Racial”
instituído pelo Ministério da
Educação – MEC e do Projeto
Unidade na Diversidade e
participou do Seminário “História
e Cultura Afrobrasileira e
Africana: Ressignificando nossas
identidades através de uma
educação para a construção de
uma sociedade multicultural”

Acervo do Projeto

Integrantes da Associação da Velha Guarda assistem palestra
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promovido pela Pontifícia Uni-
versidade Católica – PUC /
Rio no ano de 2005.

A experiência do Programa
de Reflexões e Debates para a
Consciência Negra está relatada
em artigos na revista “Saúde e
Educação para a Cidadania” da
Universidade Federal do Estado
do Rio de Janeiro - UFRJ e na
revista “Diálogos”  da Editora
Paulinas, está documentada pelo
Observatório Jovem da
Universidade Federal Fluminense
– UFF que fez localmente no
Estado do Rio de Janeiro o
levantamento de aplicações da
Lei 10.639/03 para a
Universidade Federal do Estado
de Minas Gerais – UFMG e faz
parte de pesquisas acadêmicas
como a desenvolvida pela
pesquisadora Juliana Santos
Botelho da Universidade de
Montreal sobre “Discriminação
racial na publicidade” e pelo
estudante de Comunicação
Social, Pedro Pio, pelo Núcleo
de Educação e Comunicação
Comunitária / NECC das
Faculdades Integradas Hélio
Alonso – FACHA.

Projeto Guardiões
da Memória
Geração do projeto

Através dos temas abor-
dados no Programa de
Reflexões e Debates para a
Consciência Negra os alunos

têm contato com os valores da
Cultura Afrobrasileira e são
despertados para identificar no
seu universo pessoal e na vida
coletiva fontes de conhecimento
desta cultura que muitas das vezes
são desconhecidas ou que estão
esquecidas ou desvalorizadas.

Na disciplina de História
foram trabalhados os conceitos
de patrimônio cultural, materiais
e imateriais e foi solicitada aos
alunos a escolha de um tema para
uma pesquisa de profundidade.

O subúrbio é o celeiro do
samba carioca e nossos alunos
convivem visceralmente com esta
expressão artística popular. Nosso
colégio situado no bairro de
Quintino Bocaiúva tem no seu
entorno tradicionais Escolas de
Samba, como: Caprichosos de
Pilares, Império Serrano, Portela,

Acervo do Projeto

Carla Lopes e Geraldo, vice presidente da Associação da Velha Guarda
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Arranco, Tradição, Difícil é o
Nome, entre outras. Assim, o
entusiasmo por uma pesquisa com
este tema teve seu curso natural.

Nossos alunos nascem com
o samba em suas casas,
aprendem o samba em família,
crescem e amadurecem
cercados pelo samba em seu
cotidiano, por mais diversos que
sejam seus caminhos de vida. Neste
ponto manifestaram interesse nas
personalidades que criaram e
fundaram agremiações e lideraram
massas populares em torno da
paixão pelo samba e pelo carnaval.

Ao debatermos a escolha do
objeto específico para a pesquisa
foi lançada a pergunta: “Qual
patrimônio existente na história do
samba que queremos enfocar?”.
Foi aberto um leque de opções, que
se afinou pelo seguinte raciocínio:
“Qual o bem que tem que ser iden-
tificado, preservado, conservado,
registrado e divulgado como
patrimônio na história do samba?”

Ao final dos debates foi de-
cidido que nosso bem
patrimonial deveria ser a Velha
Guarda das Escolas de Samba.
Mas qual delas escolher?

Em algumas rodadas de
contatos chegamos à Asso-
ciação da Velha Guarda das
Escolas de Samba do Rio de
Janeiro, que para nossa
surpresa se localiza há poucos
quilômetros do colégio. Nosso
primeiro contato foi com Onésio
Meirelles, Diretor Cultural da
associação, que hoje é um dos
nossos principais incentivadores.

“Faço parte deste universo,
pois há 50 anos atrás, iniciei
minha história no samba,
desfilando pela Mangueira. Na
época tinha 10 anos. Trabalhei,
estudei, me formei em Ciências
Contábeis, em Direito e em
Didática do Ensino Superior e
paralelamente me dediquei ao
samba. Assim como eu, muitos.

Hoje fazemos parte da 3a

idade do samba, fomos muito
importantes nas Escolas de
Samba que desfilamos, pois
éramos a Comissão de Frente.
Com as mudanças, as Velhas
Guardas foram colocadas de
lado. A estratégia foi a criação
da Associação da Velha Guarda
das Escolas de Samba do Rio de
Janeiro. Com isto as Velhas
Guardas voltaram a se fortalecer
e não ficaram restritas a suas
Escolas de Samba.

Acervo do Projeto
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Não há segmento mais fes-
tivo em uma Escola de Samba.
O ano inteiro os velhinhos se
confraternizam. São cerca de
setenta Velhas Guardas filiadas
que estão sempre juntas. A
cada domingo uma Velha Guar-
da faz a festa e convida as ou-
tras que comparecem em peso.

Seja em Niterói, Duque de
Caxias, São João de Meriti,
Nilópolis, São Gonçalo ou no
Rio de Janeiro, onde for a
festa, lá estão os velhinhos,
rigorosamente vestidos com as
cores de sua agremiação.
Dançam, cantam, almoçam e
às seis da tarde de mãos
dadas, fazem a oração ao som
de música religiosa. Juntam-
se semanalmente, cerca de
600 pessoas e é só alegria.

Fizeram história em suas
escolas e continuam fazendo,
só que de uma forma diferente.
A Carla Lopes e seus alunos
com seu Projeto Guardiões da
Memória vão resgatar a
verdadeira história do samba.

Tive a oportunidade de
assistir uma palestra no
Colégio Professor Sousa da
Silveira e achei sensacional.

A inclusão da História
Afrobrasileira nos currículos
escolares lá já começou e
outros colégios precisam
conhecer o Projeto de
Reflexões e Debates para a
Consciência Negra. “

Onésio Meirelles

Diretor Cultural da Associa-
ção da Velha Guarda das Esco-
las de Samba do Rio de Janeiro

Descrição,
localização e breve
resumo histórico
do bem
patrimonial

A Velha Guarda de uma
Escola de Samba é composta
pelos seus fundadores e seus
membros mais antigos e
experientes, que viveram e
fizeram a história da agremiação
e representam suas tradições.

Sempre coube à Velha Guarda
ocupar a Comissão de Frente das
Escolas de Samba em seus
desfiles. Porém, no final da década
de 70 do século passado, quando
os desfiles se “profissionalizam”,
algumas Escolas de Samba

Acervo do Projeto
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reutilizaram este espaço represen-
tativo da tradição e da memória,
para dar lugar a outros atrativos,
o que passou a ser adotado de
modo geral.

Buscando o sentido da sua
existência institucional, a sua
significância e resistindo contra
qualquer possibilidade da sua
extinção, as Velhas Guardas se
organizaram na Associação da
Velha Guarda das Escolas de
Samba do Rio de Janeiro, em
1983, hoje com sede no bairro
de Piedade, Zona Norte do Rio
de Janeiro.

Os associados são prove-
nientes das agremiações da
Cidade e do Estado do Rio de
Janeiro, sem diferenciação de
pertencerem a pequenas ou
grandes Escolas de Samba.
Mantém encontros regulares
semanais e quinzenais, fazem
homenagens às personalidades e
instituições do samba e promovem
solenidades seguindo um calendá-
rio próprio da entidade.

Desenvolvimento
do projeto

As atividades do projeto se
iniciaram em encontros com a
diretoria cultural e membros da
Associação da Velha Guarda
das Escolas de Samba do Rio
de Janeiro, com realização de
entrevistas.

Após as primeiras rodadas
de trabalho de campo, os alunos
manifestaram o desejo que o
produto final do projeto seja um
vídeo, sobre o qual foi proposta
uma avaliação do percurso do
projeto até o objetivo declarado.

Esta avaliação trouxe
conclusões sobre as etapas que
condicionam o cumprimento do
objetivo final do projeto, que em
si mesmas já serão resultados do
trabalho. Por exemplo: registros
fotográficos, entrevistas,
transcrições dos relatos,
fichamento e planilhamento de
dados, levantamento de
informações complementares,
pesquisas iconográficas e
documentais, por si só, antes da
produção do vídeo, podem gerar
um banco de dados e vários
tipos de publicação.

A importância desta primeira
avaliação foi o entendimento das
tarefas que existem até a
produção do vídeo, fazendo os
alunos do grupo de trabalho
pensar no planejamento em re-
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lação ao organograma e
cronograma, arregimentação de
colegas para o trabalho, capta-
ção e controle de recursos finan-
ceiros, aquisição de conheci-
mentos em programas de
informática necessários aos
processos de registro e
associação com pessoas e
instituições parceiras que
possam dar formação e suporte
na produção audiovisual.

O que vem junto
com o samba

O Projeto Guardiões da
Memória é um trabalho de me-
mória social do samba, realiza-
do através dos registros da me-
mória oral e pesquisa nos acer-
vos pessoais dos membros das
Velhas Guardas das Escolas de
Samba.

Junto com a coleta dos de-
poimentos, além das histórias do
samba, queremos descobrir as
trajetórias pessoais: origem, fa-
mília, infância, juventude, estu-
do, trabalho, cotidiano, lazer, e
mais, pensamentos, sentimentos
e filosofias de vida, que tragam
relatos que nos façam acompa-
nhar e compreender as transfor-
mações sociais, urbanas, econô-
micas, políticas e culturais que
moldaram nossa história.

Os alunos terão aplicações
de várias áreas do conhecimen-
to nas atividades que os

envolvem em: levantamento de
informações, entrevistas,
pesquisas iconográficas e
documentais, fichamento e
planilhamento de dados,
montagem de banco de dados,
redação, roteirização, produção
audiovisual e divulgação.

A experiência do trabalho
conjunto entre gerações - alunos,
professores, capacitadores e
membros das Velhas Guardas
das Escolas de Samba, é um dos
grandes interesses nesta
proposta, será uma excelente
vivência para todos, fortalecendo
velhos laços e criando novas
possibilidades de relações
humanas e sociais.

Acervo do Projeto
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Proposta de traba-
lho com o produto
final

O objetivo dos alunos para
o vídeo é ter uma ferramenta de
comunicação de fácil com-
preensão e estimulante para
reflexões e debates.

Acreditam que com o vídeo
(com versões em mídias CD-
ROM e/ou DVD) terão um
instrumento de grande mo-
bilidade e proporão atividades
no próprio colégio, em outras
escolas, em clubes, em
associações de moradores, em
Escolas de Samba, partindo da
nossa região, procurando
alcançar o maior público
possível, tendo sempre
participação dos membros da
Associação da Velha Guarda
das Escolas de Samba do Rio
de Janeiro, promovendo a
valorização desta convivência

.

As ações
As primeiras ações do Pro-

jeto Guardiões da Memória
foram feitas na construção da
relação do grupo de trabalho
com os membros da Associa-
ção da Velha Guarda das Es-
colas de Samba do Rio de Ja-
neiro. Os alunos, o professor de
História e a Coordenadora do
projeto, estiveram presentes em
encontros da associação reali-
zados aos sábados entre 18h e
22h, se apresentando, propon-
do o projeto e fazendo as pri-
meiras entrevistas.

“Tomei conhecimento do
Programa de Reflexões e
Debates para a Consciência
Negra por intermédio da Carla
Lopes, que me atendeu no
Arquivo Nacional, quando lá
estive há pouco mais de um ano
em busca de material para
ilustrar o site do Império
Serrano, do qual sou curadora.
Sabendo de meu envolvimento
com a cultura popular e com o
samba em especial, Carla me
convidou para no início de
dezembro, por ocasião do Dia
Nacional do Samba, organizar
uma mesa de debates sobre O
Legado Africano nas Artes
Brasileiras no Colégio Estadual
Professor Sousa da Silveira.

A mesa foi uma conversa
agradável, um bate-papo entre
pessoas que cultuam samba,
jongo e outros legados, com
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ampla participação da platéia.
Mas a grande surpresa que me
estava reservada era a
descoberta do Projeto
Guardiões da Memória, uma
iniciativa que aproxima os
jovens dos valores mais
tradicionais do samba carioca,
ao mesmo tempo em que faz
nascer neles a curiosidade e a
sistematização necessárias às
atividades de pesquisa de
campo.

É bonito ver jovens
preocupados em levantar e
registrar a história do samba
carioca, uma história de
heroísmo quase sempre
ignorada pela cultura oficial,
aprendendo dessa forma a
importância das fontes
primárias de pesquisa: nunca
devemos nos contentar com o
que já está estabelecido e sim
procurar novas fontes que
revelem algo novo. Essa lição
básica da investigação
científica, tão pouco valo-
rizada pelo comodismo e pela
estagnação reinantes na maior
parte da atividade acadêmica,
estava ali viva e bela. Saí do
Colégio mais rica, mais
fortalecida nas minhas
convicções e muito mais feliz.

Daí surgiu a idéia de propor
a esses jovens uma parceria
com o Império Serrano, onde,
no Departamento Cultural,
estamos dando início a ativi-
dades de capacitação voltadas

justamente para o levanta-
mento da memória da escola,
na forma de digitalização de
acervos e sistematização de
dados. Por que não começar
essas atividades com os vizi-
nhos Guardiões da Memória?

Tenho esperança que essa
parceria dê excelentes frutos e
sirva de exemplo a outras
escolas de samba, que,
preservando sua memória,
estarão, como nós, para-
lelamente colaborando para a
formação de mão-de-obra para
a pesquisa e para a valorização
da cultura afro-brasileira”

Rachel Valença
Diretora do Centro de

Pesquisas da Fundação Casa
de Rui Barbosa

Durante o ano de 2005, pro-
jetistas e pesquisadores do Ins-
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tituto Brasileiro de Estudos
Sociais – IBASE, freqüentaram
as atividades públicas do Pro-
grama de Reflexões e Debates
para a Consciência Negra no
Colégio Professor Sousa da
Silveira e no final do ano a jor-
nalista Flavia Mattar fez uma
entrevista, que está publicada no
web site da instituição
(www.ibase.org.br), sobre todo
o programa mas dando desta-
que para o Projeto Guardiões
da Memória. Na evolução des-
ta relação de afinidades, Cristina
Lopes, pesquisadora da área de
Ciências Sociais apontou a pos-
sibilidade de aproveitarmos ex-
periências aplicadas em um tra-
balho chamado: Condutores da
Memória.

“Falar sobre memória é

pensar a história de uma co-
munidade, de uma região. É
reconhecer a capacidade de
um grupo ser sujeito de sua
própria história.

Aplicamos essa idéia em
comunidades faveladas e foi
especialmente importante pois
deu voz a um segmento social
muitas vezes silenciado.

As favelas representam
uma grande parcela da cidade
calada juntamente a outras
áreas tidas como menos
importantes.

Grupos que trabalham
para contar essas histórias e
que, com os grupos traba-
lhados, repensam o presente a
partir do passado reco-
nhecendo a importância
desses atores sociais que
oferecem uma outra
perspectiva para a história
cultural, política e econômica
da cidade são fundamentais.

O grupo Condutores de
Memória da Agenda Social Rio
desenvolveu relevante trabalho
sobre a reconstituição da
história das favelas da Grande
Tijuca, juntamente com seus
moradores através de oficinas
que utilizaram as trajetórias
pessoais dos residentes e da
própria favela para pensar
questões amplas e atuais como
remoção e racismo.

Outro grupo que começa a
trilhar esse caminho é o
Guardiões da Memória, com-

Acervo do Projeto
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posto por alunos do Colégio
Estadual Professor Sousa da
Silveira.

Através da realização de
um trabalho com as Velhas
Guardas do Rio de Janeiro, o
grupo resgata as histórias
desses grupos de fundamental
importância para a história
cultural da cidade além de
promover a integração entre
duas gerações que possi-
velmente não interagiriam não
fossem esses encontros.

Trabalhar a temática da
Memória, seja através de
atividades isoladas, mas
também promovendo inter-
câmbios entre grupos a fim de
trocar experiências é de total
relevância para a construção
de uma história mais
democrática e justa, que dá
voz e visibilidade aos diversos
atores sociais desta cidade.”

Cristina Lopes
Pesquisadora do IBASE

Em outra frente de trabalho
procuramos um curso de
produção de vídeo que se
propusesse a trabalhar com
nossos alunos indo além da
questão da capacitação
profissionalizante específica em
operação de equipamentos e seus
recursos técnicos, pois visamos o
preparo do grupo com a visão de
todo o processo produtivo, da
concepção à realização. Encontra-
mos o Projeto CINEMANEIRO,

dirigido por produtores do
mercado de cine/TV, que mantêm
núcleos de capacitação /
produção de vídeo em dez
comunidades cariocas e
fluminenses, com alunos em
vários níveis de aprendizado e
proficiência, havendo alguns que
já realizam seus filmes tendo
participado de mostras e festivais.

Interessado em saber que
dinâmica envolve o trabalho
como um todo, o cineasta e
Coordenador de Capacitação do
Projeto CINEMANEIRO,
Frederico Cardoso fez questão
de estar na primeira atividade
pública deste ano de 2006 do
Programa de Reflexões e De-
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bates para a Consciência Ne-
gra realizada em 22 de março, a
palestra “Igualdade Racial: Cida-
dania, Direitos e Ações”.

“É chegada a hora dos
Guardiões da Memória
apresentar suas experiências
ao grande público. A equipe e
a câmera serão seus melhores
amigos durante algum tempo.

O filme resultante -
documento importante da vida
pessoal de cada um -
certamente construirá rea-
lidades históricas de um
subúrbio carioca desconhecido
pela maioria e será capaz de
recontar a história de um
pedaço do Brasil.

Estive no primeiro debate
de 2006 do Programa de
Reflexões e Debates para a
Consciência Negra, nave mãe
que abriga o Projeto
Guardiões da Memória e, sin-

ceramente, prefiro não me ater
ao projeto, mas às pessoas.
Emocionante.

Os alunos, os palestrantes, a
coordenação da escola e
professores falando o mesmo
idioma e se ajudando dentro de um
auditório completamente lotado.

Platéia atenta e querendo
dialogar, ali na multidão havia
rostos com olhos arregalados e
ávidos por alguma coisa que
demorei um pouco a identificar
o que era.

Conversei com uma aluna
que integrará a turma de
realização do trabalho
resultante da oficina de cinema
Guardiões da Memória. Estão
ávidos por transformação.”

Frederico Cardoso
Cineasta / Coordenador de

Capacitação do Projeto
CINEMANEIRO

Nossos esforços agora são
para viabilizar o potencial
concentrado nesta rede social
que o Projeto Guardiões da
Memória já mobilizou para co-
locar recursos financeiros, téc-
nicos e tecnológicos a serviço
dos alunos que vislumbraram um
universo que se monta de
histórias do samba, de histórias
de senhoras e senhores bambas
da vida, que são simples e
gloriosos nas suas trajetórias.

É importante dizer sobre
transformações que os alunos
vem passando já nestes primei-

Acervo do Projeto
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ros meses de convivência com
os membros das Velhas Guar-
das, no comportamento, na am-
pliação dos seus interesses
pessoais e na compreensão de
que na função de pesquisadores
e documentaristas têm
responsabilidades com a história,
mas muito além e antes de tudo,
com indivíduos.

“Quando chegamos pela
primeira vez na associação
ainda eram 5 horas e estava
tudo parado, pensei então que
seria algo chato e tedioso,
depois conclui que as pessoas
que se reuniam lá se
encontravam para comemorar
a vida. Não é um lugar onde as
pessoas da 3ª idade se
encontram para jogar damas
e só falar sobre antigamente.
Eles são pessoas muito alegres,
divertidíssimas e que se
orgulham muito de suas
histórias de vida.

 Na sala de reuniões da
associação vi vários troféus
ganhos pelas Velhas Guardas
de várias Escolas de Samba.
Fui apresentada ao vice-
presidente que me deu
algumas informações de
quando foi fundada, por que,
por quem e o objetivo da fun-
dação. Ao conversar com
algumas senhoras nota-se a
educação, a simpatia, a sim-
plicidade e o orgulho que elas
sentem por terem histórias

muito interessantes.
 Elas se sentiram contagi-

adas com a idéia do projeto e
se prontificaram a dar entre-
vistas. Algumas senhoras es-
tão na associação desde a sua
fundação e o presidente Sr. Ed
Miranda, membro da Velha
Guarda da Mangueira, foi um
dos fundadores.

 As senhoras aos poucos se
abriram e contaram sobre a
vida dentro e fora da escola de
samba, sobre os trabalhos que
realizam durante o ano e sobre
o orgulho de desfilar no
Sambródomo. É um trabalho
de amor e dedicação que dese-
jam continuar mesmo que não

Acervo do Projeto
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seja desfilando.
 Dentro da associação exis-

te o Departamento Feminino
que organiza eventos, passeios,
festas, através de comitês, bem
como as suas próprias reuni-
ões. A associação foi fundada
em 07 de setembro de 1983
com o intuito de que as Velhas
Guardas pudessem se reunir
não só dentro das Escolas de
Samba. É uma reunião que
ajuda a distrair a mente, é
diversão, para cantar, dançar
e esquecer os problemas e
reviver os velhos tempos.

Algumas senhoras em seus
depoimentos me disseram que
o único meio em que se pode
viver sem violência é o sam-
ba. Ele significa vida, paz, di-
versão e muito lazer. Estes se-
nhores e senhoras são pessoas
experientes, são verdadeiros

baluartes.
 Eles são velhos amigos que

se encontram para conversar,
sambar, se divertir e esquecer o
mundo lá fora. Tem histórias de
outros carnavais e de dedicação,
pois o samba está em suas
veias. Eles se sentem vivos e
sentem prazer quando realizam
algum trabalho.

 São senhoras e senhores de
mais de 65 anos, que se reúnem
e fazem uma terapia aos finais
de semana. Porque para mim a
associação é uma terapia para
o corpo, a mente e o coração e
os ajuda a se manterem jovens,
pois eles não podem parar
nunca de trabalhar. Eles são a
historia viva de cada escola, de
cada personagem, de cada
enredo e de cada ala. Temos que
aprender a dar valor àqueles que
têm tanta sabedoria e desejam
compartilhar conosco toda uma
história de vida.

Eles querem deixar todos os
seus ensinamentos para as
gerações futuras, mas como?
Com o Projeto Guardiões da
Memória, pois o projeto revelará
o que o Brasil tem de valor e
seus tesouros escondidos.

Os trabalhos desenvol-
vidos por estes senhores devem
ser reconhecidos, eles têm seus
méritos. Quando se entra na
associação não dá vontade de
sair é um ambiente saudável e
muito divertido, não é um lu-
gar só para pessoas da 3ª ida-
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de, mas para todas as idades.”
Jennifer Maria de Oliveira
Aluna da 3ª série do ensino

médio do Colégio Estadual
Professor Sousa da Silveira

Nosso desejo e um
convite para breve

Desejamos que os nossos
cidadãos reconheçam o valor da
cultura brasileira dando-lhe a
importância que conferem a
outras riquezas e acreditamos que
esta compreensão poderá ser
desenvolvida por políticas
participativas geradas por ações
afirmativas e inclusivas, que
proporcionem oportunidades de
indivíduos formarem e integrarem
cadeias criativas e produtivas
para agregar seus valores aos
patrimônios representativos da
identidade nacional.

Com esta orientação o Pro-
jeto Guardiões da Memória é
um empreendimento que busca
caminhos autônomos e
emancipadores para expressões,
de arte e cultura, que gerem co-
nhecimentos como recursos es-
tratégicos para o desen-
volvimento social, político e
econômico do Brasil.

Em uma próxima edição da
revista “Comunicação & Comu-
nidade”, serão os nossos alunos
e os membros das Velhas Guar-
das que ocuparão estas páginas,
convidando para uma exibição do
seu filme em algum telão perto de
você. Por favor, compareça! g

Acervo do Projeto
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Março de 2004.  Ainda sinto
a vibração da ansiedade e
expectativa que tomaram conta
de mim na época em que
ingressei no curso de Mestrado
em Memória Social. Com
certeza, essa lembrança é um
fator facilitador para a
memorização da data desse
acontecimento.  Hoje, passados
mais de dois anos, ainda sinto a
intensidade dessas emoções ao
recordar um momento marcante
na minha vida pessoal e
profissional.  Assim é com
qualquer pessoa: o que nos

marca, de forma positiva ou não,
volta em nossa mente no
presente trazendo à tona todos
os sentimentos implicados no
momento da ocorrência do fato.

Daí, concluímos que as
lembranças que remontam a história
de nossa vida estão guardadas em
nossa memória: nenhuma
novidade.  O novo está no fato de
que a memória se tornou objeto de
estudo de pesquisadores e, com
isso, acabamos encontrando uma
série de argumentos que promovem
o exercício dessa faculdade mental
como a expressão de pensamento

de um indivíduo ou grupo social.
Como manifesta o ditado popular:
“recordar é viver”, o tempo
presente é delineado pelas ações
do passado e que as lembranças
deste tempo são envolvidas pela
energia do momento que se
recorda.  Se analisarmos sob o
ponto de vista social, memória
pode ser explicada da seguinte
maneira: um processo histórico que
resulta das interpretações feitas dos
acontecimentos já ocorridos e na
predominância de uma das versões
e o esquecimento das demais.

Como aluna do Mestrado,

Por Ana Cristina Arruda

A história e a
memória do
Chapéu
Mangueira

Bacharel em Comunicação Social pelas Faculdades Integradas Hélio Alonso e professora do curso de Jornalis-
mo na mesma instituição. Mestre em Memória Social e Documento pelo Programa de Pós-Graduação do

Centro de Ciências Humanas da Universidade do Rio de Janeiro, UniRio
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desenvolvi a dissertação: “Do-
cumentação Audiovisual:
instrumento de construção da
memória da favela do Chapéu
Mangueira”, inserido na linha
de pesquisa Memória e
Patrimônio, que propõe tratar da
vontade de memória de um
grupo social e seus objetivos e,
a partir desse tema, abrir
caminhos para promover
debates sobre os métodos e
instrumentos utilizados para a
preservação da memória,
considerando-a prática de uma
estratégia adotada por um
segmento do Chapéu Mangueira:
o grupo dos narradores.  Seus
membros vivem para si e para a
sociedade e se preocupam com
sentimentos e imagens que
remontam estas lembranças, os
componentes da substância dos
seus pensamentos.  Existem
grupos cujos integrantes se
esforçam, como no caso do
Chapéu Mangueira, dentro do
âmbito geográfico que habitam,
em perpetuar a sua história junto
às gerações seguintes,
destacando a importância de se
ter o conhecimento a respeito do
desenvolvimento do lugar
encontrado no tempo presente.

A inspiração para o
desenvolvimento do tema veio
através do projeto “Versão do
Passado”, desenvolvido em
parceria com o NECC, Núcleo
de Educação e Comunicação
Comunitária das Faculdades

Integradas Hélio Alonso, com a
comunidade do Chapéu
Mangueira, localizada no bairro
do Leme, zona sul do município
do Rio de Janeiro.  O projeto
consiste em utilizar os recursos
audiovisuais pelo grupo de
narradores do local, fazendo do
projeto a forma de captação das
narrativas orais um instrumento de
registro e construção da memória
do meio social em que vivem.

O projeto “Versão do
Passado”, que colabora com o
aparato técnico que envolve
uma produção de vídeo e a
participação dos alunos do curso
de Comunicação Social, visa
estabelecer a relação entre um
projeto pedagógico e a
importância da preservação do
patrimônio imaterial da
comunidade do Chapéu
Mangueira.  As trocas estabe-
lecidas nessa parceria bene-
ficiam alunos, que mantêm um
contato mais amplo com as
questões sócio-culturais da
favela além de criar opor-
tunidades de desenvolvimento
para o grupo social envolvido no
projeto de preservação em
questão; os seus membros
conseguem alcançar o objetivo
de produzir o primeiro
documento referente à história
da favela.  A idéia de gravar as
narrativas com câmeras de vídeo
veio do grupo de moradores que
idealizaram o projeto: se sempre
encontramos livros, artigos e

Existem grupos
cujos integrantes
se esforçam em
perpetuar a sua
história junto às

gerações seguintes
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levantamentos estatísticos por
escrito sobre a história de grupos
sociais, o que motivou estas
pessoas em desejar registrar suas
lembranças no formato
audiovisual?

Diante de mim, estava o meu
objeto de estudo.  Eu teria dois
anos para encontrar, entre
outras, a resposta para a pergun-
ta acima.   Primeiro, fui em busca
do entendimento da diferença
entre memória e história e
descobri que o conflito entre
esses conceitos chegou a fundi-
los em um só: história-memória.
Mas, as características pecu-
liares de cada um não permitem
um estudo unificado.

O caráter parcial da história a
encerra em um diferencial latente
da memória: a primeira se atém
às imagens e acontecimentos que
interessem à nossa sociedade.  A
história, quando se prende aos
detalhes dos fatos se torna erudita
e, dessa forma, só desperta a
atenção de uma pequena parcela
de indivíduos.  Sob esse aspecto,
a história se faz um dos pilares
da construção da identidade
nacional.  Ela visa, com a con-
servação da imagem do passa-
do, ocupar um lugar na memó-
ria coletiva do presente, demar-
cado por datas, períodos ou sé-
culos, para que se tenha sempre
a impressão de que, ao encerrar
uma fase, tudo é renovado, res-
tando dela apenas a versão ofi-
cial que a história lhe confere.

Em oposição à história, po-
demos perceber que as
interações dos indivíduos de uma
nação com diversos grupos
sociais em seu próprio território
e as experiências coletivas e
individuais vivenciadas dentro
deles acabam por colaborar
para a formação das histórias
locais.  Elas não têm a mesma
repercussão e importância no
contexto da história nacional,
mas não é por isso que se tornam
menos dignas para quem as vive
e assiste: a preservação dessa
memória, por quem ajudou a
construí-la, manifesta uma
vontade de memória. Maurice
Halbwachs, em sua obra “A
Memória Coletiva” (1990),
define assim as características de
memória e história:

 A história não é todo o
passado, mas também não é
tudo aquilo que resta do
passado.  Ou, se quisermos, ao
lado de uma história escrita,
há uma história viva que se
perpetua ou se renova através
do tempo e onde é possível
encontrar um grande número
dessas correntes antigas que
haviam desaparecido somente
na aparência. (p.67)

Uma vez que a história
sobrevive da “morte” da
memória, ou seja, é preciso que
a segunda se dissipe para que a
primeira construa seu alicerce,
como se mantém viva?  Ao longo
de seu desenvolvimento, a me-

A história, quando
se prende aos

detalhes dos fatos,
se torna erudita
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mória coletiva promove a fusão
das memórias individual e dos
grupos que a compuseram e as-
sim, o esquecimento de alguns
fatos já decorridos ou simples-
mente os grupos que os guarda-
vam desapareceram.  Este lento
esgotamento social encarrega
aos mais velhos a missão de per-
petuar a memória, repassando-
a para as demais gerações que
um dia a reproduzirão, acres-
centando seus pontos de vista e
impressões, percebidos enquan-
to estavam na posição de ouvin-
tes.  Por estarem mais liberados
de suas obrigações sociais, os
idosos têm, no grupo social, a
referência da memória.  Sua pre-
sença, seja no núcleo familiar ou
outro mais abrangente, consegue
revelar através da oralidade,
acontecimentos de uma determi-
nada época de maneira singular,
graças ao contorno e impressões
expressos pelo idoso em fatos
que, em alguns casos, sequer
passou de espectador ou até um
mero ouvinte.  Estava assim
delineado o perfil dos narrado-
res de Chapéu Mangueira:
pessoas a partir de 50 anos de
vida e mais de 30 de moradia
no local.

A motivação que leva o
grupo dos narradores a optar
por produzir seus programas
sem periodicidade determinada
e o enfoque da narrativa ao
relato sobre o desenvolvimento
do local, manifesta a neces-

sidade que este grupo tem em
refletir sobre sua condição social,
visando mobilizar os demais
membros a dar continuidade ao
espírito comunitário que era
latente no grupo no passado.
Esta problemática insere este
segmento do grupo na busca de
uma nova liderança, incentivada
pela produção do documento
audiovisual, cujo objetivo é
informar as gerações futuras
sobre a sua história, narrada por
quem a faz ou a assiste.

Com a preservação dos
registros, torna-se possível
visualizar o seu crescimento
enquanto grupo social, pois é
através da sua memória que se
criam novas expectativas.  Os
estímulos pelos objetivos
alcançados no passado alimen-
tam novas idéias e ações.  A rela-
ção com a imagem aproxima o
grupo da prática social desejada,
pois é ele próprio quem dita o
conteúdo dos programas,
tentando fidelizá-los com as
propostas surgidas dentro do
grupo, fazendo do documento
audiovisual o meio de realização
destes objetivos.

Por essa análise, podemos
identificar as condições que
levam esses moradores a assumir
o papel de narradores da história
do local em que vivem: com as
mudanças ocorridas nos últimos
20 anos que incluem, com
especial relevância, as melhorias
das condições de moradia e as

“
Este lento esgota-
mento social en-
carrega aos mais

velhos a missão de
perpetuar a me-

mória
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necessidades básicas citadas
acima praticamente sanadas, as
comunicações entre os seg-
mentos do grupo social diminuí-
ram sensivelmente.  Desse modo,
as pessoas ficaram mais fecha-
das em seus núcleos sociais,
como família, escola e igreja e o
que seria pertinente ao local de
maneira mais geral foi sendo dei-
xado de lado e o exemplo de
iniciativa e liderança comunitá-
ria ficou no passado, vivo ape-
nas na lembrança dos atores e
espectadores sociais que
vivenciaram as situações.  Como
já foi citado anteriormente, o
perfil desses narradores se ca-
racteriza por pessoas com mais
de 50 anos de idade, mais de
30 de moradia no local e boa
parte vêm do interior dos esta-
dos do Rio de Janeiro, Minas
Gerais e da região nordeste.
Como idosos, eles já vinham se
ocupando em contar suas histó-
rias de vida para as outras gera-
ções da família.

O valor dado aos fatos
relevantes do local reflete
diretamente na vida de seus
moradores e é aí que perce-
bemos mais um desejo do grupo
dos narradores: o reconhe-
cimento deles como a memória
viva do local, pois uma vez que
o registro audiovisual os torna
representantes da história do
desenvolvimento do grupo, não
só por captar a imagem da
pessoa, mas também seus ges-

tos e emoções, esses narrado-
res ficarão registrados para a
posteridade, depois que não
estiverem mais vivos.

A idéia de fazer dos narradores
representantes da história do
Chapéu Mangueira não adquire
esta forma apenas pelos objetivos
das pessoas que a constroem: ela
é fruto da análise dos discursos
proferidos por elas.  Há uma preo-
cupação neste grupo dos
narradores em serem reconhe-
cidos como os atores e espec-
tadores dessa história pelos
demais membros do grupo.
Numa ocasião, em julho de 2004,
durante a exibição de dois
programas do projeto “Versão do
Passado” para um grupo de
moradores, Maria Augusta do
Nascimento Silva, moradora do
local há quase 50 anos, atual vice-
presidente da associação de
moradores e uma das personagens
cuja entrevista seria exibida, assim
se manifestou para explicar do que
se tratava o projeto:

O que vocês vão ver hoje
aqui é um pedaço da história
do Chapéu Mangueira. Nós
estamos registrando [a
história] para amanhã esta
geração que está aí saber
quem foi o seu Lúcio, Dona
Conceição, Dona Regina e o
que eles fizeram pela comu-
nidade e que reflete até hoje.

Pelo teor do discurso,
podemos perceber que estas
pessoas, sem ter real consciên-

Eles já vinham se
ocupando em

contar suas
histórias de vida
para as outras
gerações da

família.
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cia da situação, se consideram
os arautos da memória do Cha-
péu Mangueira.  Isto porque há
uma preocupação em reprodu-
zir as percepções dos aconteci-
mentos de uma época conser-
vadas na memória, utilizando o
recurso audiovisual como forma
de estimular os demais membros
a se engajarem no processo de
construção da memória.

É importante ressaltar que os
representantes do grupo dos
narradores do Chapéu Man-
gueira oferecem certa resistência
à realidade vivida no local nos dias
de hoje.  Eles se baseiam nas
representações de outrora, na
tentativa de despertar o espírito
socializador que consideram estar
silenciado na geração atual.  Para
isso, se utilizam da linguagem oral,
captada por recursos audiovisuais
não só através da palavra, mas
também por gestos e sentimentos
expressos pelo narrador.  Além de
reconstruir a história do local, este
grupo estaria tentando resistir com
a identidade do passado, da qual
não acham mais suas caracte-
rísticas no presente.

Começamos então, a enten-
der o porquê da utilização do
formato audiovisual pelos
narradores do Chapéu Man-
gueira: recuperar as carac-
terísticas do passado com as quais
se identificavam em seu grupo
social, a tentativa de diluir a
diferença que marca períodos
distintos da história do lugar.  Ao

demarcar a identidade é necessá-
rio afirmar o que somos e, ao mes-
mo tempo e dessa maneira, deixar
claro o que não somos.  As
colocações discursivas dos
membros do grupo dos narradores
explicitam sempre uma conduta
moral e socialmente aceita: a
constante afirmação de serem
possuidores de um caráter íntegro,
honesto e franco confronta
diretamente com a realidade dos
membros de outro segmento deste
grupo social que, por se
envolverem em atividades ilícitas,
não se enquadram no perfil de
identidade construída por este
grupo.  Por essas razões, devemos
entender o recorte do registro
audiovisual, dentro do projeto
“Versão do Passado”, como a
captação de som e imagem feitos
por câmeras de vídeo.

O grupo dos narradores
lança mão do registro em vídeo
como a forma de cristalizar suas
memórias.  A conscientização da
condição singular de idoso os
leva a perceber e lançar mão do
recurso audiovisual como o
instrumento representante
desses atores e espectadores
sociais quando estes não
estiverem mais vivos mas, com
certeza, imortalizados na
lembrança de quem assiste às
narrativas gravadas.  Como a
história do local não é evocada
o tempo todo, este conhe-
cimento passa a ter um cunho
cultural por se referir ao

 Além de recons-
truir a história do
local, este grupo
estaria tentando

resistir com a iden-
tidade do passado
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patrimônio do Chapéu Man-
gueira, ou seja, informações que
remetem à origem do
desenvolvimento encontrado no
local nos dias de hoje.

Os narradores esforçam-se
para manter a imagem do
Chapéu Mangueira construída
por eles ao longo dos anos: uma
favela marcada pela
conscientização de seus
moradores que, juntos para a
obtenção de melhorias no local,
visavam sempre o bem comum.
Essa tradição de pensamento
ameaça se perder, devido à
falta de interesse das gerações
atuais em assumir o papel
representado pelos seus
antecessores.  Com a
documentação audiovisual,
preserva-se o passado do local,
reavivado nas narrativas e
emoções dos seus atores e
espectadores sociais, espe-
rançosos de não perder o elo
com esta tradição, através do
compartilhamento de suas
experiências com os demais
membros da comun idade.
A  p e r p e t u a ç ã o  e  o
c o m p a r t i l h a m e n t o  d a
h i s t ó r ia estão ligados à
construção do patrimônio
imaterial do local, na
modalidade de documentação

audiovisual, através do projeto
“Versão do Passado”.  A meto-
dologia do projeto objetiva,
principalmente, a manutenção
do elo de comunicação entre
diferentes gerações do mesmo
grupo social.

O mais implícito objetivo do
grupo dos narradores é o
preenchimento do vazio senti-
do por seus membros no local:
de maneira discreta, a constru-
ção da memória do Chapéu
Mangueira arquivada no
formato audiovisual, pretende
provocar a reflexão positiva no
espectador para que este
indivíduo recupere (ou adquira)
a capacidade de olhar em volta
de si e perceber que, assim
como a memória deve ser
preservada, as conquistas em
melhoria de qualidade de vida
atingida até os dias de hoje
também são dignas de preser-
vação e, como futuros
narradores dessa história, ter a
consciência de acrescer mais a
ela, contando a forma de atuar
da geração em seu tempo
presente, relatando as lutas e
dificuldades e como o grupo de
moradores do Chapéu Mangueira
conquistou o respeito e espaço
nos demais segmentos da
sociedade no tempo presente. g

Preserva-se o pas-
sado do local,

reavivado nas nar-
rativas e emoções
dos seus atores e
espectadores soci-

ais
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Turismo
Popular:  Um
registr o para
ficar na história

Por Rodrigo Viana

NECC / Revista Comunicação & Comunidade / Volume 11 - páginas 67 a 74

O Núcleo de Educação e
Comunicação Comunitária
(NECC) das Faculdades
Integradas Hélio Alonso
(FACHA) produziu um vídeo
sobre o projeto de Turismo
Popular realizado pela
faculdade através do núcleo.
Com o título “Turismo Popular:
A História ao alcance de todos”,
o documentário levou cerca de
um ano para ser finalizado. A
produção ficou a cargo da

equipe formada por Rodrigo
Viana e Renata Porto,
estudantes de Jornalismo e
alunos-bolsistas do NECC
responsáveis pelo “Espaço
FACHA Comunitário”. Com a
coordenação do prof. Nailton
Agostinho, o material serviu de
registro das edições do projeto
realizadas desde a sua
implementação, em 2004.

A base foi o fato do turismo
surgir como o terceiro produto

de exportação na balança
comercial brasileira, obtendo um
crescimento de quinze por cento
segundo o governo federal.
Mas, por outro lado, o Rio de
Janeiro, conhecido por suas
riquezas naturais e belezas
arquitetônicas, possui uma parte
significativa da sociedade
fluminense que não dispõe da
oportunidade de visitar e
vivenciar a história do estado.
Isso porque a maior parte da

Jornalista
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população não tem poder aqui-
sitivo para usufruir da sua pró-
pria cidade.

 O alto preço dos ingressos,
a falta de transportes diretos e
até mesmo o não-incentivo ao
turismo interno, representam um
obstáculo para muitos. Foi
pensando nisso que o NECC
criou o Turismo Popular, dife-
rente do Turismo Social, que
trabalha com a ação de turistas
em projetos sociais, e do Turis-
mo Comunitário, que se ex-
pressa pela geração de empre-
go e renda para os residentes de
uma comunidade.

 A equipe do “Espaço
FACHA Comunitário” (NECC/
FACHA) propôs a produção de
um documento que trouxesse
como tema principal o projeto
que já está no seu terceiro ano.
Participaram do projeto
funcionários, professores,

voluntários e alunos-bolsistas do
NECC. A atuação de estudantes
e professores da Faculdade de
Turismo da FACHA  foi essencial
para a escolha dos locais a serem
visitados e no suporte ao público
no local. Ao todo, foram realizadas
mais de seis edições do projeto,
que passou por lugares como
Corcovado, Pão de Açúcar,
Petrópolis, Museu de Arte
Contemporânea (MAC) e
Fortaleza de Santa Cruz, esses
dois últimos em Niterói. O
trabalho atendeu moradores de
comunidades de baixa renda,
como a do Chapéu Mangueira e
Babilônia, no Leme, e Santa Mar-
ta, em Botafogo, beneficiando cer-
ca de 70 moradores.

Partindo de um plano geral
sobre a verdadeira concepção de
turismo, a equipe desmembrou o
tema até chegar à concepção de
Turismo Popular abordada.  A
idéia foi de priorizar os
depoimentos dos personagens e
a pesquisa. Para tanto, buscaram-
se pessoas que já participaram
do projeto, que nunca tiveram a
oportunidade de visitar os
principais pontos turísticos do Rio
de Janeiro e que estão envolvidas
no trabalho. Além de autoridades
ligadas ao tema e responsáveis
pela área administrativa de alguns
pontos turísticos.

O vídeo teve como ponto de
vista principal a apresentação do
projeto através de imagens e
depoimentos. Mostrando como

Grupo de moradores visita o Cristo Redentor, no Corcovado, pela primeira vez.

Acervo NECC
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ele transforma a vida das pes-
soas, ajudando-as a realizar an-
tigos sonhos. Conversando com
grupos de pessoas que participa-
ram do projeto é possível perce-
ber a vontade, que elas possuíam
de poder conhecer alguns pontos
turísticos da cidade.  O desejo
existe, o que falta é oportunidade.

 Em cada edição do Turismo
Popular, um grupo de 10 a 15
moradores é selecionado. Os
participantes são escolhidos
pelas Associações de Mora-
dores de suas comunidades.
Uma delas é Maria Aparecida
dos Santos, moradora do
Chapéu Mangueira que, devido
aos altos preços das entradas
dos pontos turísticos e dos
gastos, não conseguia realizar o
desejo de visitar o Corcovado.
“Não conseguia fazer o passeio
por causa da falta de dinheiro,
tenho filhos e a despesa é muito
grande”, afirmou.

Os convidados contaram
com um guia turístico, transporte
até o local visitado, lanches e
ingressos. Durante todo o
processo de filmagens, foi
possível perceber a emoção de
cada participante, a felicidade
estampada em cada olhar. A
estudante de Turismo da
FACHA, Mariana Santoro,
acompanhou um grupo numa das
edições realizadas para o Cristo
Redentor, no Corcovado,
sempre com informações
históricas sobre o local visitado.

Segundo a estudante, é impor-
tante para o cidadão que ele sai-
ba a importância que o turismo
tem para a vida social e econô-
mica de um país.

Um dos pontos altos do
documentário foi a participação
do diretor da companhia Trem do
Corcovado, Sávio Neves. Em
entrevista realizada nas
instalações da empresa,
localizada no Cosme Velho, no
Rio de Janeiro, o diretor falou da
importância de se ter um projeto
como este para a vida das
pessoas. Fez ainda, um
parâmetro dos trabalhos
realizados pela companhia junto
à comunidade em torno do
caminho da estrada de ferro. “A
empresa possui hoje 80% de seus
funcionários moradores das
comunidades próximas à
empresa. Oferecemos cursos de
línguas e benefícios visando uma

”
O Desejo existe,

o que falta
é oportunidade

Moradores do Chapéu Mangueira visitam o Cristo Redentor, no Corcovado

Acervo NECC
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inclusão no mercado de traba-
lho”, completou.

Além da ajuda aos fun-
cionários, a companhia Trem do
Corcovado trabalha ainda em
parceria com a Prefeitura do Rio
de Janeiro que, através da
Riotur, realiza vários projetos,
um deles é o “Rio nas Escolas”,
onde um grupo de alunos de
escolas públicas tem a
oportunidade de visitar o Cristo
Redentor. Além disso, a empresa
trabalha com o programa “Rio
para Todos” que dispõe de
lanches, guias e transportes para
os visitantes. A preocupação
com o meio ambiente pode ser
percebida  durante a viagem.
“Tentamos melhorar as casas
que estão em torno da estrada
de ferro, pintando os seus muros
e plantando uma infinidade de
espécies de árvores e plantas”,
acrescentou Sávio.

Foram necessários dois dias
de gravações para registrar a
edição ao Cristo Redentor. A
equipe do “Espaço FACHA
Comunitário” precisou, pri-
meiramente, buscar contatos
para conseguir as gratuidades
para os moradores e toda
equipe. O primeiro contato com
a Assessoria de Imprensa da
empresa foi essencial para que
pudesse realizar a entrevista com
Sávio Neves, assim como a
realização de mais um Turismo
Popular. A companhia Trem do
Corcovado sempre apoiou o

projeto realizado pelo NECC
facilitando a ida da equipe com
seus ilustres convidados.

Existe uma preocupação de
trabalhar um problema que não
atinge somente uma pequena
parcela da população flu-
minense, mas sim a sociedade em
geral. Segundo o site do
Ministério das Cidades, estima-
se que cerca de 75% da
população fluminense não
conhece os pontos turísticos do
estado do Rio de Janeiro. A partir
do momento em que o indivíduo
possui a oportunidade de
conhecer lugares, monumentos e
obras que fizeram parte da nossa
história, ele adquire um maior
conhecimento da cultura local se
deslocando de uma esfera
excluída da sociedade para uma
outra mais participativa. Crianças,
jovens e adultos não têm a chance
de “mergulhar” nessa cultura
devido a vários fatores entre os
mais importantes, e o que
queremos ressaltar, é a baixa
renda per capita.

No entanto, à medida que o
turismo sirva como mote para um
olhar crítico sobre a sua dinâmica
e, ao mesmo tempo, busque
novos caminhos, entre eles a
discussão política e a parti-
cipação coletiva, surgirão
formas de apontar para um novo
caminho. Quando falamos em
turismo e inclusão social,
consideramos um caráter de olhar
crítico àquilo que já existe. E, ao
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mesmo tempo, não só crítico,
como também propositivo, no
sentido da busca por modelos
que saiam de uma visão
individualista, exclusivamente
competitiva e norteada pelos
aspectos econômicos. Com-
preendemos que a competição é
própria de qualquer negócio e,
portanto, importante para o
turismo, mas também com-
preendemos que se faz
necessária a busca por outras
formas que não se centrem
somente nesse aspecto, mas que
se pautem também pelos valores
da sociabilidade, da cultura e do
meio ambiente.

É impossível imaginar uma
viagem à cidade maravilhosa sem
uma visita ao Cristo Redentor,
mais ainda se fizer parte da
população carioca. O “Turismo
Popular” proporcionou um
momento de reflexão e
conhecimento. Inseriu esse
pequeno grupo de moradores
dentro do quadro turístico do
Brasil. Desde 2004, quando o
projeto foi instaurado no NECC,
já foram realizadas três edições
ao Corcovado, beneficiando
cerca de 50 pessoas.

Durante as gravações do vídeo
“Turismo Popular: A história ao
alcance de todos”, notou-se uma
carência de informações e imagens
na mente de cada participante. A
humildade e a simplicidade não
conseguiam esconder a expectativa
que cada um possuía de poder en-

fim, realizar o sonho de ao menos
tocar na imagem do Cristo de bra-
ços abertos. O passeio trouxe
uma nova concepção de cada
morador presente nesta edição,
que não vão mais olhar o Cristo
Redentor como uma visita im-
possível de ser realizada.

Uma das fases mais
importantes no período de
produção e edição do material
captado durante as edições do
projeto foi a busca pela
autorização de imagens de uma
das cenas que compõe o filme
nacional “Redentor”(2005),
dirigido por Claúdio Torres  e
produzido pela Conspiração
Filmes. O primeiro contato foi com
a Assessoria de Imprensa da
empresa responsável pelos
direitos de imagens, através de e-
mails obteve-se os primeiros
contatos. Não foi um processo
difícil, já que a companhia
disponibilizou a autorização sem

”
O Turismo Popular
proporcionou um

momento de
reflexão e

conhecimento

Professor Hélio Alonso em entrevista para o documentário no Jardim Botânico
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preceitos. A cena foi utilizada com
o intuito de se fazer uma referência
audiovisual ao tema proposto.

O projeto não abrange
somente lugares de importância
turística dentro da cidade carioca.
Já foram realizadas duas edições
para outros municípios do estado
Fluminense. Em seu primeiro ano,
o Turismo Popular, atravessou a
Ponte e desembarcou no Museu
de Arte Contemporânea em
Niterói, a obra foi considerada um
marco da arquitetura moderna.
Os participantes visitaram ainda
a Fortaleza de Santa Cruz, a
primeira erguida em volta da Baía
de Guanabara. No mesmo ano,
o projeto subiu a serra e chegou
à Petrópolis, a única cidade
imperial de toda a América do Sul.

Infelizmente, não possuímos
arquivos em vídeo das edições
realizadas em Niterói. Por isso,
a saída foi utilizar fotografias que
serviram como registros de cada
passeio. Aliás, as fotografias ti-

veram um grande papel na cons-
trução do documentário. Uma
equipe de fotógrafos formada
por Luciana Sarmento, funcio-
nária do Laboratório de Foto-
grafia da FACHA, Renata Por-
to, estagiária do NECC e
Wagner Brito, funcionário do
NECC, trabalhou de modo que
nem um momento passasse em
branco. A idéia era registrar
belas imagens e registros que
ficarão guardados para sempre.

No segundo semestre de
2005, o NECC levou um grupo
de moradores das comunidades
do Chapéu Mangueira,
Babilônia e Santa Marta ao Pão
de Açúcar. Foi a primeira vez
que se realizou uma edição do
projeto no local.

Foram necessários três
meses para a realização do
projeto no Pão de Açúcar.
Muitas datas foram marcadas
inicialmente, mas devido a vári-
os fatores, principalmente o cli-
ma, essas edições não puderam
ser realizadas. Contudo, o pri-
meiro contato com a empresa foi
através da Coordenadora de
Marketing da Cia. Caminho
Aéreo Pão de Açúcar, Zeni
Pinheiro, que recebeu a equipe
em seu escritório, na Praia
Vermelha. Nesse primeiro
contato, a intenção era buscar
informações e dados que
pudessem, de alguma forma,
colaborar com a construção do
documento.

O Turismo Popular realiza sua primeira edição ao Pão de Açúcar, no Rio

Acervo NECC
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A empresa também trabalha
com projetos sociais que visam
o turismo para todos. Segundo
Zeni Pinheiro, a empresa possui
projetos como o Carioquinha, que
facilita a visita de turistas locais
ao ponto turístico. “Todo ano
realizamos a campanha Carioca
Maravilha, com o intuito de
oferecer descontos que vão de
20% a 50% para moradores ou
nascidos no estado do Rio de
Janeiro. Em maio de 2005
arrecadamos cerca de cinco
toneladas de alimentos, que
foram doados à ONG Saúde
Criança Renascer”, acrescentou.

A companhia informou que,
ainda em 2005, cerca de 20 mil
pessoas visitaram o ponto
turístico no mês de agosto,
sendo que nos primeiros 15 dias
foram arrecadadas cerca de
cinco toneladas de alimentos,
52% a mais do que no mesmo
período do mês de maio,
quando foi realizada a 2º edição
do projeto. A freqüência de
visitas ao Morro da Urca e ao
Pão de Açúcar cresceu em 18%,
sendo que o número de visitantes
cariocas aumentou 58% em
relação ao mês de maio.

O Pão de Açúcar, por sua
forma de ogiva, pela localização
privilegiada, pela presença na
história da cidade, pelo original
acesso ao seu cume, é um marco
natural, histórico e turístico da
cidade do Rio de Janeiro. Mais
de 15 moradores ganharam cor-

tesias para conhecer o ponto tu-
rístico.  Puderam conhecer um
Rio de Janeiro desconhecido
através de um ângulo jamais vis-
to. Mas a companhia Caminho
Aéreo Pão de Açúcar frisa que
as cortesias não são dadas
freqüentemente à população ca-
rioca.

A maioria dos projetos
existentes em pontos como o
Cristo Redentor e o Pão de
Açúcar tem participação da Pre-
feitura do Rio de Janeiro que,
através da Riotur, realiza trabalhos
como o “Carioquinha” e o “Rio nas
Escolas”. É um meio de oferecer
ao morador o que a cidade tem de
melhor e já oferece normalmente
aos visitantes, desta vez a preços
mais baixos que os praticados no
mercado tradicional de turismo.

No início do primeiro
semestre de 2006, a equipe
entrevistou a Diretora de
Marketing da Riotur, Glória
Britto, que falou dos projetos

”
Puderam

conhecer um
Rio de Janeiro
desconhecido
através de um
ângulo jamais

visto

O Projeto visita Petrópolis, a única cidade Imperial de toda a América do Sul
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“
sociais existentes na cidade as-
sim como a sua importância para
a nossa vida. Glória ressaltou
ainda, a necessidade de se cons-
truir uma forma de turismo que
contribua mais do que pelo sim-
ples fato de visitar o local. “Isso
tudo possibilita uma nova forma
de vida. O Turismo Popular
acrescenta muito mais do que o
próprio morador pode imaginar,
ele acrescenta muito para a sua
vida”, concluiu.

Com o lançamento no dia sete
de junho de 2006, o docu-
mentário “Turismo Popular: A
história ao alcance de todos”,
disponível para empréstimo no
NECC, foi mais uma meta
alcançada pela equipe do “Espaço
FACHA Comunitário” com o
apoio do Núcleo de Educação e

Comunicação Comunitária e de
todo o quadro de funcionários da
FACHA. É pensando no bem
estar da população e, acima de
tudo, na vivência da sua história
que a FACHA, através do
NECC, segue com o projeto
Turismo Popular.

O documentário prova, acima
de tudo, que o turismo de fato
deveria ser possível para todos,
porque, além de uma das mais
ricas atividades de lazer realizadas
pelo homem, a prática da viagem
traz uma série de contribuições ao
ser humano. Ao viajar, o homem
tem contato com a natureza e com
diversas paisagens, na maior parte
das vezes, de valor estético do
belo, um registro na mente das
pessoas tal qual uma caixa-preta
de belas imagens. g

O Turismo Popular
acrescenta

muito mais do que
o próprio morador

pode imaginar
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Monografias
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O acervo de monografias do NECC está disponível para consulta no Sistema de Consultas
das Bibliotecas da Facha e para empréstimo no NECC.
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Associações com quem? A
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Facha, 2001
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Celso Furtado, filho do Nor-
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mação da personalidade de
uma criança
A: David Martins Pinto Junior
O: Nailton de Agostinho Maia
Facha, 1991, 14p.

Campanha Brilhex
A: Christiane Gomes Sardinha e
Miriam Carneiro de Queiroz
O: Ricardo Torregrosa
Facha, 1991, 64p.
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Campus I - Rua Muniz Barreto, 51 - Botafogo
Campus II - Rua da Matriz, 49 - Botafogo
Campus III - Rua Lucídio Lago, 345 - Méier


